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traços adicionais permitem diferenciar a psi-
cologia evolutiva de outras disciplinas psicoló-
gicas interessadas em processos de mudança:

• Em primeiro lugar, as mudanças estu-
dadas pela psicologia evolutiva têm
um caráter normativo ou seminorma-
tivo, que não possuem as mudanças
estudadas em outras disciplinas psi-
cológicas interessadas na mudança.
Normativo significa que os processos
estudados pela psicologia evolutiva
são aplicáveis a todos os seres huma-
nos ou a grandes grupos deles (por
exemplo, à maioria dos membros de
uma cultura determinada em um dado
momento histórico). O normativo ou
o seminormativo refere-se mais às
transições evolutivas e aos processos
de desenvolvimento do que aos con-
teúdos concretos, de forma que, por
exemplo, em todos os seres humanos
é normativo o fato de ser cuidado por
alguém durante a primeira infância,
e, no ocidente, são normativos o in-
gresso na escola e as relações com os
companheiros, embora não seja nor-
mativa a forma como essas relações
ocorrem para cada um; sem ser nor-
mativo, o acesso à paternidade ou à
maternidade é um fato comum a mui-
tos adultos (por isso seu caráter semi-
normativo), embora essa transição
evolutiva possa ser vivida de manei-

O DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO E
SEUS DETERMINANTES FUNDAMENTAIS

Como tantas outras disciplinas científicas
(como a história ou a geologia, por exemplo),
a psicologia evolutiva trabalha com a mudan-
ça ao longo do tempo. Como as outras discipli-
nas nas quais se divide o amplo campo da psi-
cologia, a psicologia evolutiva trata da condu-
ta humana. O que diferencia a psicologia
evolutiva das disciplinas não-psicológicas men-
cionadas anteriormente é que seu objeto de es-
tudo é a conduta humana, tanto em seus as-
pectos externos e visíveis como nos internos e
não-diretamente perceptíveis. Mas em relação
às outras disciplinas psicológicas, o que a dife-
rencia é seu interesse pela conduta humana
do ponto de vista de suas mudanças e trans-
formações ao longo do tempo.

O fato de existirem outras disciplinas psi-
cológicas que também estudam a mudança ao
longo do tempo nos obriga a acrescentar al-
gum outro traço diferenciador na definição
anterior. Sem dúvida, a psicoterapia também
estuda as mudanças ao longo do tempo, e po-
demos dizer o mesmo das diferentes discipli-
nas que estudam os processos de aprendiza-
gem; em um e em outro caso, parte-se de um
estado inicial da pessoa (um determinado pro-
blema psicológico, por exemplo, ou uma con-
duta que não é capaz de realizar) e procura-se
conseguir que esse estado inicial se transfor-
me em uma situação diferente (a superação
do problema ou a aquisição da conduta). Dois
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ras bem diversas. Em oposição aos fa-
tos normativos, os fenômenos idios-
sincrásicos se referem ao que é pró-
prio de determinados indivíduos, sem
que se possa considerar que, de modo
algum, caracterizam a todos eles ou a
grupos importantes; se uma criança
sem problemas aparentes de outro tipo
e que tenha crescido em circunstân-
cias normais não só não entende nada
da linguagem que lhe é dirigida quan-
do tem dois anos, como também pare-
ce continuar sem entendê-la até alguns
anos mais tarde, estamos diante de um
fato idiossincrásico que é preciso explo-
rar como um traço peculiar dessa crian-
ça, pois a norma é que a compreensão
da linguagem não deixe de ser desen-
volvida a partir do primeiro ano.

• Em segundo lugar, as mudanças estu-
dadas pela psicologia evolutiva têm
uma relação com a idade que, habi-
tualmente, não existe em outras dis-
ciplinas psicológicas interessadas na
mudança. A psicologia evolutiva se de-
dica às mudanças vinculadas à idade
ou, para sermos mais exatos, ao perí-
odo da vida humana em que a pessoa
se encontrar. Assim, podemos nos re-
ferir à aquisição da identidade pesso-
al (saber quem sou, como me chamo,
como sou, quais as coisas que me in-
fluenciam, etc.) como algo típico dos
primeiros anos da vida humana; mas
se falamos sobre a identidade adoles-
cente, estamos falando sobre outros
conteúdos psicológicos, e o mesmo
acontece se nos referimos à crise de
identidade que muitas pessoas pare-
cem experimentar até a metade de sua
vida, ou da redefinição da identidade
que ocorre por ocasião do envelheci-
mento. Como conseqüência, as mu-
danças estudadas pela psicologia
evolutiva estão, em grande medida,
matizadas pelo momento da vida em
que ocorrem, mostrando, freqüente-
mente, uma estreita dependência em
relação à etapa da vida humana que
se estiver analisando.

Podemos, então, dizer que a psicologia

evolutiva é a disciplina que se dedica ao estudo

das mudanças psicológicas que, em uma certa

relação com a idade, ocorrem nas pessoas ao lon-

go de seu desenvolvimento, isto é, desde sua con-

cepção até sua morte; as mudanças estudadas
pela psicologia evolutiva estão muito mais pró-
ximas do normativo (mesmo quando existem
sujeitos ou processos que escapam dessa nor-
ma) do que do idiossincrásico. Algumas obser-
vações irão nos ajudar a precisar um pouco
mais a definição anterior.

Devido à importância central que tem a
idade para os fatos evolutivos, a primeira ob-
servação tem de se referir a ela. Em primeiro
lugar, para assinalar que quando falamos em
idade em psicologia evolutiva, normalmente,
não nos referimos a uma idade concreta, mas
a um dos períodos em que habitualmente divi-
dimos o desenvolvimento humano. Assim, e
sem mencionar agora o período pré-natal, ge-
ralmente situamos as mudanças dentro da pri-
meira infância (zero a dois anos), dos anos
da educação infantil (dois a seis), dos anos
do ensino fundamental (6 a 12), da adoles-
cência (até o final da segunda década de vida),
da maturidade (aproximadamente a partir dos
20 até os 65 ou 70 anos) e da velhice (a par-
tir de, aproximadamente, 65 a 70 anos). É
claro que existem mudanças psicológicas que
podem estar ligadas a idades mais concretas,
mas isso costuma acontecer com mais freqüên-
cia na primeira infância e, mesmo assim, não
costuma ser de maneira inexorável, de forma
que são possíveis variações interindividuais de
certa importância inclusive nas mudanças que
estão mais claramente associadas a uma idade
determinada.

Em segundo lugar, podemos nos pergun-
tar por que existem mudanças psicológicas que
estão vinculadas à idade. Parte da resposta está
na maturação. Quando nascemos, nosso cére-
bro, nosso sistema nervoso e nossos músculos
têm um certo nível de desenvolvimento, mas
se encontram em um estado evolutivo muito
incipiente, pois uma das características típicas
dos seres humanos é nascer com um alto grau
de imaturidade que, de maneira muito lenta e
gradual, levará mais tarde à maturidade. A ra-
zão pela qual a imensa maioria das crianças



DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO E EDUCAÇÃO, V.1     15

começa a andar sem ajuda nem apoios entre
12 e 15 meses é o fato de que, até então, sua
maturação não permite o caminhar autônomo.
E é pelas mesmas razões que a maior parte das
crianças segue uma seqüência muito previsí-
vel de aquisição da linguagem. O fato de a es-
colaridade obrigatória começar na maior par-
te dos países, entre os cinco e os sete anos re-
flete a certeza de que é em torno dessas idades
que se está em condições maturativas suficien-
tes para encarar as aprendizagens escolares
típicas do ensino fundamental. Do mesmo
modo, certas limitações que são observadas no
funcionamento cognitivo das pessoas de idade
avançada também devem estar situadas no
quadro dos processos de mudança neuro-
psicológica característicos da espécie humana,
pois, como muitas mudanças da infância, da
adolescência e da idade adulta, parte das mu-
danças da velhice deve ser entendida como con-
seqüência do “plano biológico” com o qual to-
dos os seres humanos nascem, plano em que
estão incluídos os principais marcos que irão
caracterizar nosso desenvolvimento físico des-
de a concepção até a morte. Esse plano é com-
partilhado por todos os membros da espécie e,
portanto, faz parte do genoma humano.

Por razões que serão analisadas posterior-
mente com mais detalhes, a maturação segue
uma seqüência que será mais fixa e previsível
quanto mais próximo estivermos do princípio
da trajetória vital individual. O desenvolvimen-
to pré-natal, por exemplo, segue uma seqüên-
cia que, se tudo correr bem, costuma ser cum-
prida de maneira muito inexorável. A partir
do nascimento, quanto mais próximo do prin-
cípio estivermos, mais estreita será a depen-
dência em relação à maturação, de forma que
as mudanças do primeiro ano podem ser pre-
vistas com muito mais exatidão do que as mu-
danças do segundo, e as do segundo com maior
exatidão do que as do terceiro. Chega um mo-
mento em que o fundamental da maturação
biológica já ocorreu, como acontece quando
se completam todas as mudanças da puberda-
de que transformam o corpo infantil em corpo
adulto. A partir desse momento (e pelo menos
até que comecem a ocorrer juntas certo núme-
ro de mudanças relacionadas ao envelhecimen-
to), a maturação impõe muito pouco ao de-

senvolvimento psicológico. Essa é a razão pela
qual até a chegada da puberdade (em torno
de uma idade média de 12 a 13 anos) pode-
mos relacionar cada etapa do desenvolvimen-
to com algumas margens de idade concretas e
reduzidas, como vimos anteriormente que
ocorria nos primeiros 10 anos de vida. A partir
daí, conforme pudemos ver com a adolescência,
com a idade adulta e com a velhice, a ligação
com margens de idade muito concretas se torna
mais e mais complicada, pois devem ser levados
em conta fatores diferentes da maturação.

Entre esses fatores, devemos mencionar
em primeiro lugar a cultura à qual pertence o
indivíduo. As pesquisas que comparam o de-
senvolvimento psicológico em pessoas de dife-
rentes culturas nos vacinaram contra o etno-
centrismo que consiste em acreditar que se
pode aplicar a “todos” o que é somente carac-
terístico de “nós”. Pensemos, por exemplo, em
um dos processos psicológicos característicos
do primeiro ano de vida, que é o estabeleci-
mento das relações de apego sobre a qual fala-
remos no Capítulo 5. Imaginemos, por um
momento, uma cultura na qual os bebês pas-
sem seu primeiro ano fundamentalmente em
sua casa, sendo cuidados por um ou dois adul-
tos, e imaginemos, depois, uma cultura dife-
rente, na qual os bebês passem seu primeiro
ano próximos da mãe em seus afazeres cotidi-
anos fora e dentro da casa, e com acesso fre-
qüente a outras mulheres adultas que levem o
bebê ao colo a cada vez que ele chore ou se
inquiete e sua mãe não possa alimentá-lo ou
tranqüilizá-lo. Embora seja mais provável que
os bebês de ambas as culturas se apeguem à
sua mãe, a tendência de se apegar também a
outras pessoas adultas e a forma de reagir dian-
te de estranhos variarão substancialmente dos
bebês de uma cultura aos de outra (Palacios,
1999b). Para darmos outro exemplo, anterior-
mente fizemos menção à obrigatoriedade de
escolarização* entre os cinco e os sete anos,
mas é evidente que para que haja ou não esco-

*N. de R.T. No sistema espanhol de educação, o pe-

ríodo escolar que vai dos 7 aos 16 anos é denomi-

nado educação básica obrigatória. Equivale, no Bra-

sil, ao ensino fundamental e ao ensino médio.
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larização, para que ela seja ou não obrigatória
e para que sua duração seja mais curta ou mais
longa, dependerá, em grande parte, da cultu-
ra, pois existem culturas em que a maior parte
das aprendizagens ocorre no contexto escolar,
e outras em que a maior parte das aprendiza-
gens ocorre em outros contextos (por exem-
plo, aprende-se a resolver os problemas no
contexto em que eles ocorrem não em um con-
texto em que eles estão somente representa-
dos). Onde a maturação não deixa resquícios, as
diferenças culturais não são traduzidas em dife-
renças evolutivas; assim, por exemplo, a aquisi-
ção do andar independente parece pouco deter-
minada pelas práticas culturais em relação à au-
tonomia dos bebês. Mas na maior parte dos con-
teúdos psicológicos nos quais podemos pensar, e
mais notadamente à medida que nos distancia-
mos dos primeiros meses de vida, a maturação
se limita a abrir possibilidades que o entorno se
encarregará de aproveitar em maior ou menor
medida, em uma ou em outra direção determi-
nada em boa parte pelo “plano cultural” estabe-
lecido no contexto em que acontece o desenvol-
vimento. Essas considerações, obviamente, limi-
tam o alcance do caráter normativo ao qual fize-
mos referência no início deste capítulo, pois o
que é normativo em uma cultura (por exemplo,
a escolarização) não tem por que ser em outra,
exceção feita àqueles aspectos ligados às carac-
terísticas da espécie que, como a maturação, ten-
dem a padronizar todos os humanos, como vere-
mos mais adiante neste mesmo capítulo.

Algumas vezes, conhecer a cultura à qual
uma pessoa pertence é insuficiente, pois existem
culturas muito estáveis e que mudam muito len-
tamente, enquanto em outras as mudanças são
mais substanciais e aceleradas. Por isso, e sobre-
tudo para esse segundo grupo, é necessário fa-
zer referência também ao momento histórico em
que está acontecendo o desenvolvimento huma-
no no interior de uma determinada cultura. Mais
uma vez, alguns exemplos simples irão nos aju-
dar a entender a importância do fator que
estamos considerando agora. Por exemplo, a
escolaridade obrigatória nem sempre existiu em
nossa cultura, assim como nem sempre teve uma
duração similar e um mesmo grau de universa-
lização. O mesmo acontece em relação à ado-
lescência, cujas fronteiras temporais e caracte-

rísticas psicológicas estão muito relacionadas
com a maior ou menor facilidade para se che-
gar ao status de adulto (independência econô-
mica ligada à entrada estável no mercado de
trabalho, formação de uma família própria di-
ferente da família de origem). Como último
exemplo, podemos citar a aposentadoria, que
não foi uma realidade que sempre existiu em
nossa cultura, nem esteve sempre fixada na mes-
ma idade. Assim, para aqueles processos de de-
senvolvimento nos quais é importante o papel
da cultura, também é importante saber o grau
de dinamismo da cultura que estiver sendo ana-
lisada e, nesse caso, o momento histórico em
que o desenvolvimento está acontecendo.

A questão anterior ainda é insuficiente
para um bom número de conteúdos psicológi-
cos, pois é evidente que não podemos afirmar
que todas as pessoas pertencentes a uma mes-
ma cultura e que vivem em um momento his-
tórico determinado terão processos de desen-
volvimento semelhantes. Quanto mais comple-
xa for uma sociedade, mais diversidade existi-
rá em seu interior, e mais desordenada será
sua pirâmide social; por isso, é relevante refe-
rir-se aos subgrupos sociais existentes nela. Na
Europa, há apenas algumas décadas, a proba-
bilidade de se ter acesso ou não à escolariza-
ção, o mais rápido ou mais lento acesso ao
status social adulto, assim como o fato de se
ter ou não acesso à aposentadoria eram, em
grande parte, determinados pelo status social.
Universalizados em nossa cultura a maior par-
te do que agora consideramos direitos básicos,
continuam existindo outras fontes de diferen-
ciação entre uns grupos e outros. A diversida-
de de vocabulário, a complexidade sintática e
a riqueza semântica da linguagem que se
aprende estão, em grande parte, condiciona-
das pela linguagem falada no entorno familiar
da criança, conforme veremos no Capítulo 8.
Das diferentes fontes de variação intracultural,
o nível de estudos dos pais é uma das que mos-
traram uma relação mais estreita com a forma
adquirida por diversos conteúdos evolutivos.

Finalmente, existe ainda outra fonte de
variação que faz com que não existam dois
perfis de desenvolvimento psicológico idênti-
cos dentro de um subgrupo social determina-
do, em um mesmo momento histórico e no in-
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terior de uma mesma cultura; sem dúvida, os
traços e as características individuais estão pre-
sentes ao longo de todo processo de desenvol-
vimento: temos caracteres genéticos pessoais,
nascemos sendo diferentes e, depois, vivemos,
desde o início, muitas experiências diferentes
que vão exercendo seu impacto sobre nosso
processo de desenvolvimento. Com isso, os per-
fis psicológicos vão se tornando mais marcada-
mente individuais à medida que nos distancia-
mos do ponto de partida de nosso desenvolvi-
mento. Nesse nível de análise estão incluídos,
como conseqüência, tanto os traços de nature-
za estritamente intra-individuais quanto as ca-
racterísticas dos contextos em que ocorre o
desenvolvimento de cada um, dentro das quais
haverá algumas compartilhadas e outras não
compartilhadas com outros indivíduos.

A Figura 1.1 procura mostrar, de forma
resumida, o que foi dito nos últimos parágra-
fos: que, longe de acontecer no vazio, o desen-
volvimento psicológico humano acontece em
uma encruzilhada de influências entre as quais
os traços individuais não ficam perdidos, mas
estão longe de ser os únicos aspectos que se
deve considerar se o que se quer é entender

por que o desenvolvimento psicológico ocorre
de uma determinada maneira.

A psicologia evolutiva estuda todas as
questões que analisamos até aqui. Estuda, por
definição, os processos de mudança psicológica
que ocorrem desde nossa concepção até nossa
morte; muitos dos processos de mudança (so-
bretudo os que ocorrem no início e no final do
processo) se relacionam com a maturação que
nos leva da imaturidade biológica de partida até
a maturidade, assim como com os processos bi-
ológicos vinculados ao envelhecimento. Mas a
maturação, ao mesmo tempo em que impõe
certas limitações, também vai abrindo muitas
possibilidades sobre as quais a cultura vai in-
troduzindo suas múltiplas influências. Os acon-
tecimentos psicológicos que estão estritamente
ligados à maturação biológica têm um caráter
normativo do tipo universal, pois fazem refe-
rência a traços próprios da espécie humana; ao
contrário, os acontecimentos psicológicos que
estão ligados à influência da cultura têm um
caráter normativo no interior da cultura à qual
se referem, mas não nas demais. A existência
de fatos evolutivos com caráter normativo não
impede a existência de importantes diferenças

FIGURA 1.....1 O desenvolvimento psicológico como resultado de múltiplas influências.
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entre os indivíduos, diferenças que podem afe-
tar grupos de pessoas e estar ligadas ao fato de
pertencer a um mesmo subgrupo no interior da
cultura, ou que podem ser estritamente idios-
sincrásicas, isto é, próprias do indivíduo e não
compartilhadas com outros. No entanto, quan-
to mais idiossincrásica for uma experiência ou
um processo de mudança, menos provável será
que a psicologia evolutiva a estude, pois ela ten-
de a se interessar por fatos que apresentem um
certo caráter normativo ou seminormativo, seja
qual for seu alcance.

Já temos alguma idéia de quais são os fatos
psicológicos estudados pela psicologia evolutiva.
Em relação a qualquer um deles, essa disciplina
psicológica tem três objetivos que são típicos de
todos os trabalhos científicos: a descrição, a ex-
plicação e a predição. Realmente, a psicologia
evolutiva se propõe à identificação e à descrição

dos processos de mudança que estuda, proporci-
onando detalhes sobre em que consistem, como
se manifestam, qual é seu curso evolutivo carac-
terístico, etc. Mas a descrição não é senão o pri-
meiro dos passos que torna possível chegar a uma
correta explicação do processo de mudança a que
se refere; uma explicação que com muita freqüên-
cia não é única, mas está sujeita a diferentes hi-
póteses e interpretações. Quanto melhor descri-
to e explicado estiver um fato ou um processo
evolutivo, melhor será a predição que poderemos
fazer sobre ele e seu desenvolvimento. Assim,
quanto melhor conhecermos um fato psicológi-
co de natureza evolutiva, quanto mais souber-
mos a respeito de sua natureza e de suas causas,
mais bem situados estaremos para fazer indica-
ções sobre sua melhora e otimização, isto é, para
procurar influir sobre ele de maneira positiva, o
que nos faz passar do âmbito da psicologia
evolutiva como disciplina de pesquisa básica para
o âmbito de seu caráter aplicado.

As páginas anteriores introduziram o con-
ceito de psicologia evolutiva e o tipo de proble-
mas que ela estuda. A partir de agora tentare-
mos completar essa introdução geral com algu-
mas das questões básicas dessa disciplina. Co-
meçaremos (“Abordagem histórica: desde os an-
tecedentes até a década de 1960”) com uma rá-
pida aproximação histórica que nos permitirá co-
nhecer os antecedentes que levaram à situação
atual, com uma ênfase especial nos avanços pro-

duzidos até a década de 1960. No item “A psico-
logia evolutiva contemporânea”, apresentaremos
o panorama da psicologia evolutiva na transição
entre o século XX e XXI, momento em que este
capítulo está escrito; isso nos permitirá familiari-
zar o leitor com as tendências atuais dentro da
disciplina. O item “Controvérsias conceituais”
analisa algumas das controvérsias características
das discussões evolutivas, controvérsias que se
referem a alguns dos problemas que já haviam
surgido nas páginas anteriores ou que irão apa-
recendo nas páginas seguintes. Em seguida, abor-
daremos questões metodológicas, apresentando
no item “Métodos e delineamentos para a pes-
quisa evolutiva” um panorama das técnicas e dos
formatos de pesquisa utilizados pelos psicólogos
evolutivos em suas pesquisas.

ABORDAGEM HISTÓRICA:
DESDE OS ANTECEDENTES ATÉ
A DÉCADA DE 1960

Como poderemos ver a seguir, até pouco
tempo, a psicologia evolutiva se dedicou ex-
clusivamente ao desenvolvimento infantil e
adolescente. Por isso, falar das origens e dos
primeiros desenvolvimentos dessa disciplina
significa analisar a evolução do estudo de crian-
ças e adolescentes desde os antecedentes mais
remotos até o final da década de 1960. É um
pouco arriscado afirmar que a psicologia evo-
lutiva contemporânea começa, em grande me-
dida, no momento em que o estudo dos pro-
cessos de mudança psicológica ultrapassa as
fronteiras da infância e da adolescência, en-
trando na análise evolutiva da idade adulta e
do processo de envelhecimento. Já que, além
disso, durante a década de 1960 houve outra
série de mudanças importantíssimas para a dis-
ciplina, pode estar aí o ponto arbitrário de cor-
te entre a psicologia evolutiva contemporânea
e seus antecedentes remotos ou imediatos.

História social da infância

As idéias que temos hoje sobre a infância
e os estilos de relação que temos com as crian-
ças são fenômenos relativamente novos. Du-
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rante séculos, as crianças estiveram longe de
ter a consideração social e os direitos que têm
hoje; e as relações entre pais e filhos tinham
muito pouco a ver com o que agora considera-
mos não só desejável (grande envolvimento do
pai e da mãe desde o início da vida infantil),
como até mesmo necessário (ver, por exemplo,
Jiménez, 1997). Talvez porque o habitual era
que cada casal tivesse muitos filhos dentre os
quais muitos não sobreviviam aos primeiros
anos, pois eram altas as taxas de mortalidade
infantil; talvez porque – sobretudo nas classes
sociais mais favorecidas – era comum que os
bebês fossem criados e cuidados por terceiros
em seus primeiros meses e até anos; talvez por-
que não se atribuíam às crianças pequenas as
capacidades que hoje consideramos evidentes
e as necessidades que hoje temos como impres-
cindíveis. O certo é que as crianças pareciam
ter para os adultos um significado bem dife-
rente do que hoje lhes damos. Alguns ditados
castelhanos antigos, que hoje beiram à cruel-
dade, refletiam simplesmente o estado de coi-
sas a que estamos nos referindo, como aconte-
ce com “Uma criança que nasce faz esquecer
três que morrem”.

Quando um bebê sobrevivia às inúmeras
dificuldades que sua saúde tinha de enfrentar,
quando se transformava em um menino ou uma
menina de alguns poucos anos, a tendência era
considerá-lo como um adulto em miniatura.
Salvo as raras exceções dos filhos de famílias
muito abastadas, o habitual era que desde mui-
to jovens as crianças começassem a participar
de atividades produtivas – algumas delas exi-
giam grande esforço físico – sob o comando e
o modelo dos adultos. Como prova dessa men-
talidade, em seus trabalhos sobre história social
da infância, Ariès (1960; para um resumo bem
sucinto, Ariès, 1986) utilizou a evidência pro-
cedente da forma como as crianças eram re-
presentadas na pintura: praticamente até o fi-
nal do século XIII, as representações artísticas
das crianças não eram senão imagens de adul-
tos em escala pequena (roupas adultas, traços
adultos, atitudes e atividades adultas); segun-
do Ariès, é como se a imagem da infância não
tivesse interesse ou não fosse real. Pouco a
pouco, as coisas começaram a mudar, mas não
até o século XVII, quando a criança da idade

moderna apareceu refletida na história da pin-
tura: pela primeira vez, apareceram retratos
exclusivos de crianças, nos quais foram repre-
sentadas cenas tipicamente infantis (uma crian-
ça brincando, um adulto ensinando uma crian-
ça a ler, etc.) e até mesmo alguns grupos fami-
liares foram representados tendo uma criança
como centro.

Algumas das descrições sobre as condi-
ções de vida da infância no ocidente no início
do século XIX são terríveis, como, por exem-
plo, os relatos sobre suas condições de traba-
lho e, mais ainda, a descrição de execuções de
crianças de sete anos no patíbulo por comete-
rem delitos tão insignificantes como roubar um
par de sapatos ou uma saia (Pinchbeck e
Hewitt, 1973). A maior parte dos pediatras in-
gleses consultados em uma entrevista realiza-
da em 1833 considerava que uma jornada de
trabalho de aproximadamente dez horas diá-
rias era a mais adequada para as crianças, pois
jornadas mais prolongadas faziam com que elas
chegassem muito cansadas à escola dominical
e não prestassem atenção aos ensinamentos
morais nela ministrados. Somente no final do
século XIX que começaram a se difundir movi-
mentos, em favor da regulação do trabalho in-
fantil, primeiramente, e, depois, de sua proibi-
ção. A partir do século XX, a educação obriga-
tória começou a se difundir, embora sua difu-
são não tenha sido imediata, e sua duração
tenha sido para alguns muito curta. Mudanças
foram ocorrendo em seguida a favor da infân-
cia ocidental, particularmente após as duas
grandes guerras da primeira metade do século
XX, de maneira que, hoje em dia, parece-nos
impensável o que aconteceu em 1874 com uma
menina de Nova York chamada Mary Ellen: um
assistente social a encontrou em casa, presa,
espancada, desnutrida; a polícia se negou a
intervir porque não havia nenhuma lei que pre-
visse os maus-tratos infantis como delito.
Finamente, graças à intervenção de Henry
Berg, o assunto foi levado a julgamento, a
menina foi levada para um orfanato, e a mãe
passou um ano na prisão. Henry Berg havia
fundado, alguns anos antes, a Sociedade para
a Prevenção da Crueldade contra os Animais.
Embora, para infelicidade de todos, os maus-
tratos na infância continuem sendo uma reali-
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dade entre nós (Palacios, 1995), os direitos das
crianças estão claramente regulamentados, e
seus maus-tratos perseguidos e punidos; a mor-
talidade infantil foi reduzida de maneira drás-
tica; a escolarização obrigatória foi sendo am-
pliado (na época em que este livro foi escrito
as idades de direito na Espanha eram de 6 a 16
anos, embora de fato já fossem de 3 a 16), e as
crianças são consideradas um bem precioso,
tendo se produzido toda uma nova mentalida-
de social em relação à infância, a seus direitos
e necessidades. Embora esta seja a situação no
ocidente na entrada do século XXI, lamenta-
velmente, nem todas essas afirmações podem
ser generalizadas ao restante do planeta. Na
entrada do século XXI, há no mundo 125 mi-
lhões de crianças que não vão à escola e 150
milhões que a deixam sem ter chegado a apren-
der a ler, e quando isso acontece, as meninas
são mais prejudicadas do que os meninos; as
previsões para 2015 são ainda piores para um
bom número de países da África subsaariana.

Antecedentes remotos da
psicologia evolutiva

Já dissemos que a representação das
crianças em quadros e pinturas começou a
mudar no século XVII, e isso sem dúvida não
foi por acaso. Desde o final do século XVI e
depois ao longo dos séculos XVII e XVIII, mo-
vimentos religiosos e culturais, como o protes-
tantismo e o iluminismo, deram lugar, entre
outras coisas, à descoberta da infância, a sua
consideração como etapa diferente da idade
adulta e seu tratamento educativo diferencia-
do. Na medida em que foram desaparecendo
da mentalidade dominante concepções fatalis-
tas e predeterministas da vida humana, e que
a razão e a autonomia do indivíduo foram ad-
quirindo um peso cada vez maior, as pessoas
começaram a se sentir mais protagonistas de
sua própria existência e a dar importância para
a educação das crianças. Uma vez que sua his-
tória e seu futuro não estavam predetermina-
dos pelo destino, o que lhes acontecia desde
pequenos se transformava em um fator decisi-
vo para seu desenvolvimento posterior. No fim
das contas, não é o mesmo acreditar que uma

pessoa será aquilo que está prefixado de ante-
mão por desígnios que escapam ao próprio con-
trole, que acreditar que ela pode determinar o
curso de sua vida e modificá-lo.

Foi nos séculos aos quais estamos nos re-
ferindo que começaram a ser assentadas as
bases das grandes orientações teóricas que de-
pois foram dominantes durante décadas no
pensamento ocidental. Realmente, nos séculos
XVII e XVIII, existiram filósofos cujas concep-
ções sobre a natureza humana e seu desenvol-
vimento se transformaram em ponto de parti-
da de tradições de pensamento que encontra-
ram reflexo, após séculos, em teorias evolutivas
de grande impacto. Mais concretamente, Locke
e Rousseau se transformaram nos precursores
de pontos de vista cujos ecos podem ser perce-
bidos ainda hoje.

Costuma-se considerar que J. Locke
(1632-1704) foi o iniciador das posições filo-
sóficas conhecidas com o nome de empirismo.
De acordo com as idéias desse filósofo inglês,
as crianças nascem sem conteúdos psicológi-
cos nem espirituais: nem idéias inatas, nem
tendência inata a se portar de uma ou de outra
maneira. Ao contrário, no momento do nasci-
mento a mente infantil é uma página em bran-
co, uma tábula rasa; serão as experiências que
cada um tiver, a estimulação e a educação que
receber, que irão preencher o psiquismo de
conteúdo. Usando um aforismo clássico: nada
existe na inteligência que antes não tenha pas-
sado pelos sentidos. Então, a educação passa a
ser fundamental, sendo este um tema sobre o
qual Locke tinha idéias claras e que podería-
mos considerar modernas hoje: muito mais do
que com o castigo e as ameaças, educa-se com
a instrução paciente, a correção afetuosa, o
bom exemplo e a avaliação positiva das con-
dutas consideradas corretas. Mais de 200 anos
depois da morte de Locke, encontramos em psi-
cologia posições que defendem que a história
psíquica de uma pessoa não é senão a história
de suas experiências e aprendizagens; sejam
estas feitas a partir de condutas reforçadas pelo
êxito ou a partir da imitação de modelos de
conduta. Sem dúvida alguma, não é por acaso
que a orientação behaviorista – que lembra
tanto as posições de Locke – tenha nascido,
desenvolvido-se e se expandido sobretudo no
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âmbito anglo-saxão, pois o contexto cultural e
filosófico no qual Locke plantou suas idéias é
aquele mesmo no qual posteriormente flores-
ceram e se desenvolveram.

As coisas foram vistas de maneira bem
diferente no continente europeu. J. J. Rousseau
(1712-1778), primeiro, e I. Kant (1724-1804),
depois, estão na origem de um ponto de vista
que defende a existência de determinadas ca-
racterísticas inatas do ser humano, sejam elas
referentes à bondade natural da criança e à
existência nela de um plano inato de desenvol-
vimento (Rousseau), ou referentes à existên-
cia de categorias inatas de pensamento, como
as de tempo e espaço (Kant). As idéias de
Rousseau, expostas em Émile ou de l´éducation,
constituem um formidável precursor de mui-
tas outras que depois foram importantíssimas
para o pensamento evolutivo e educativo do
século XX no velho continente. Basicamente,
para Rousseau, a criança nasce com uma bon-
dade natural e com um sentimento inato do
que é certo e errado. Nasce também com um
plano de desenvolvimento que, graças à
maturação, irá dar lugar a diferentes estágios
de desenvolvimento, cada um dos quais terá
suas próprias características psicológicas e es-
tabelecerá suas próprias necessidades educa-
tivas. Para ele, a boa educação consiste não
em ensinar coisas para a criança, mas em faci-
litar sua aprendizagem por meio de estímulos
adequados ao momento e a seu nível de matu-
ridade e de desenvolvimento. Também neste
caso não é casual que, surgidas no contexto
cultural, filosófico e religioso centro-europeu,
essas idéias tenham encontrado um grande eco
na psicologia evolutiva européia do século XX.

A psicologia evolutiva contemporânea,
contudo, não pode ser totalmente entendida
sem se fazer referência a outro de seus antece-
dentes remotos mais notáveis: Charles Darwin
(1809-1882), o naturalista britânico cuja teo-
ria evolucionista, exposta na metade do século
XIX em On the origin of species by means of na-

tural selection, constitui um dos ingredientes
básicos das modernas concepções da natureza
humana. A observação de fósseis e de seres vi-
vos em várias partes do mundo o convenceu
da existência de uma grande diversidade de
espécies, assim como de que algumas das es-

pécies que existiram em um determinado mo-
mento desapareceram depois por sua incapa-
cidade para se adaptar às exigências ambien-
tais. Ele formulou, assim, sua teoria sobre a
seleção natural e a sobrevivência daqueles que
melhor se adaptaram às mutantes circunstân-
cias ambientais características de cada lugar.
Das diferentes espécies, sobreviveram as que
melhor se adaptavam a essas circunstâncias;
dentro de uma mesma espécie, sobreviveram
os indivíduos que mostraram mais força e mais
capacidade de adaptação. Estes que sobrevi-
viam, logo transmitiam suas características a
seus descendentes, o que tornava sua sobrevi-
vência mais provável. Além disso, as espécies
não eram imutáveis, mas cada uma delas esta-
va sujeita a uma longa evolução filogenética
que ia dando lugar a modificações crescentes,
como mostra a transformação que vai dos
hominídeos de Cromagnon e Atapuerca ao ser
humano cuja caracterização compartilham ago-
ra todos os membros da espécie. Mas a evolu-
ção não é algo exclusivo da espécie, estende-
se também ao indivíduo, de forma que, na base
do compêndio filogenético recebido dos
antecessores, cada indivíduo experimentará
depois uma evolução ontogenética que o fará
ir da imaturidade inicial à maturidade adulta.

Enquanto o empirismo de Locke e seus
desenvolvimentos posteriores estiveram mui-
to presos ao âmbito cultural anglo-saxão, e
enquanto o inatismo de Rousseau e de outros
filósofos centro-europeus floresceu sobretudo
na cultura continental, as idéias de Darwin se
disseminaram e foram muito influentes em to-
dos os lados do Atlântico, constituindo, con-
forme já dissemos, um dos pilares da moderni-
dade cultural ocidental.

As primeiras observações,
estatísticas e teorias

Depois do que foi analisado nos parágra-
fos anteriores, causará pouca surpresa que as
primeiras descrições sistemáticas do desenvol-
vimento infantil que conhecemos estejam da-
tadas dos séculos XVII e XVIII. Essas observa-
ções pioneiras tomaram tipicamente a forma
de diários nos quais o observador anotava o
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desenvolvimento do comportamento de seu pu-
pilo (como é o caso do médico francês Héroard
sobre o crescimento e desenvolvimento daquele
que depois seria Luís XIII) ou, mais comumen-
te, de seu filho (como no caso dos pedagogos
Pestalozzi e Richter e do filósofo Tiedeman, os
três na Alemanha, ou do filósofo francês Taine,
ou do próprio Darwin na Inglaterra). No que
se refere a Darwin, a publicação de suas ob-
servações foi importante não tanto por sua
qualidade intrínseca (afinal, haviam sido fei-
tas 40 anos antes de sua publicação) quanto
pelo fato de que, dado o enorme prestígio
do autor, elas legitimaram e estimularam o
trabalho de observar o comportamento in-
fantil e depois publicar os resultados destas
observações.

O trabalho do naturalista W. T. Preyer
(1841-1897) representa um claro progresso
sobre os anteriores, porque, nesse caso, não
se trata de simples anotações feitas sobre um
só sujeito, mas de observações sistemáticas
feitas sobre grupos de sujeitos. A publicação,
na década de 1880, de suas obras sobre a fisi-
ologia do embrião e, sobretudo, sobre a men-
te infantil já são antecedentes claros da apro-
ximação científica ao estudo evolutivo, com
uma grande ênfase no papel da observação
continuada, sistemática e objetiva da condu-
ta, e até mesmo com a utilização de alguns
pequenos experimentos. As observações de
Preyer sobre os embriões em diferentes espé-
cies (incluindo suas análises dos reflexos e
movimentos fetais) e sua descrição da manei-
ra como nas crianças evoluem os sentidos, a
vontade e a inteligência (com a linguagem
como uma de suas manifestações) nos coloca
no umbral – serão na ante-sala – da moderna
psicologia evolutiva.

A cadeia histórica continuou depois com
outros dois elos de grande influência históri-
ca posterior não só pela contribuição de suas
obras, mas também pelas linhas de trabalho e
pesquisa que abriram. Esses elos são A. Binet
(1857-1911), na França, e G. S. Hall (1844-
1924), nos Estados Unidos. Seus enfoques fo-
ram diferentes em muitos sentidos. Binet em-
pregou fundamentalmente metodologia expe-
rimental tanto em seus estudos sobre a memó-
ria, a inteligência, a imaginação e a criatividade

como em suas análises sobre as diferenças inte-
rindividuais, enquanto Hall fez amplo uso de
questionários para explorar grandes amos-
tragens de sujeitos cujas respostas eram subme-
tidas depois às análises estatísticas; além disso,
Binet se concentrou na análise do desenvolvi-
mento infantil, enquanto algumas das mais im-
portantes contribuições de Hall estão ligadas ao
desenvolvimento adolescente. Além da impor-
tância de suas contribuições concretas, o inte-
resse por esses dois autores se deve ao seu pa-
pel crucial na institucionalização e no desen-
volvimento da psicologia evolutiva. Em um
momento em que a psicologia estava se confi-
gurando como disciplina científica independen-
te, Binet e Hall contribuíram de forma signifi-
cativa para o desenvolvimento de sua vertente
evolutiva centrada no estudo do desenvolvi-
mento infantil e adolescente.

Nessa evolução, a obra de J. M. Baldwin
(1861-1932) foi, ao mesmo tempo, o auge de
todos os esforços anteriores, pois observa e des-
creve o desenvolvimento da conduta a partir
da ótica influenciada pela teoria da evolução,
e o início de novas aventuras, porque em sua
obra encontramos não só descrições e fatos,
como também, e sobretudo, interpretações e
teorias. De fato, o trabalho a que esse autor se
propõe não é tanto o de acumular fatos como
o de provar proposições teóricas. É o que ocor-
re com suas tentativas de formular uma epis-
temologia genética (epistemologia: teoria do
conhecimento; genética: com ênfase na gêne-
se e na evolução) e com sua proposta de con-
ceitos, tais como esquemas cognitivos, reações
circulares, assimilação, acomodação, etc., que
tanto destaque tiveram depois nas mãos de
Piaget. Isso também ocorre com seus esforços
por elaborar uma dialética das relações entre
o herdado e o adquirido, assim como com suas
análises evolutivas da transição do modo de
conhecimento egocêntrico ao modo de conhe-
cimento mais objetivo e socializado, com um
enfoque genuinamente evolutivo e marcada-
mente sociogenético.

Por isso, Hall e Baldwin podem ser con-
siderados um claro expoente de um estado
de coisas que demoraria décadas para reapa-
recer. Esses dois americanos tiveram, como
parte de seu processo de formação, passagem
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pela Europa (mais concretamente no labora-
tório de Wundt, em Leipzig). Suas obras fo-
ram escritas nos Estados Unidos, mas também
poderiam ter sido escritas na Europa, pois per-
tenciam a um ambiente intelectual parecido.
A partir deles, a psicologia evolutiva feita de
um lado do Atlântico teve pouca ligação com
a que se fazia do outro lado. Foi na década de
1960 que se começou a encontrar novamente
um entrecruzamento de influência entre Es-
tados Unidos e Europa, embora nesse caso a
liderança tenha recaído de maneira crescente
do lado americano.

Para um estudo mais aprofundado des-
sas questões históricas que até aqui aborda-
mos sinteticamente, indicamos trabalho de
Delval (1988), em espanhol, e o de Cairns
(1998), em inglês.

Os grandes modelos evolutivos
até a década de 1960

Com a chegada do século XX, Locke reapa-
receu nos Estados Unidos, e Rousseau, na Euro-
pa. A psicologia evolutiva feita dos dois lados do
Atlântico foi tão diferente quanto foram as idéi-
as dos dois grandes filósofos dos séculos XVII-
XVIII. Uma boa maneira de resumir as diferen-
ças entre um enfoque e outro é por meio da dis-
tinção entre os modelos mecanicista e organicista
formulada por Reese e Overton (1970).

A psicologia evolutiva americana apare-
ceu a partir do início do século XX muito ligada
aos fatos e à observação da conduta. Boa prova
disso é o importante trabalho desenvolvido por
A. Gesell (1880-1961), um pesquisador fun-
damentalmente interessado pela análise deta-
lhada dos processos de crescimento e matura-
ção, já em uma ótica inequivocamente
evolutiva. Realizadas no laboratório de pesqui-
sa e, em menor medida, em contextos natu-
rais, as cuidadosas observações de Gesell e seus
inovadores métodos (medidas fisiológicas, fo-
tografias, filmes) e delineamentos (por exem-
plo, estudos experimentais nos quais um gê-
meo serve como controle enquanto o outro é o
sujeito experimental) permitiram a ele deter-
minar com muito detalhe e precisão vários as-
pectos normativos do desenvolvimento de

crianças e de adolescentes. Nas obras de Gesell
e de seus colaboradores, é possível encontrar
uma descrição minuciosa das condutas típicas
de crianças de diferentes idades e em diferentes
âmbitos (o motor, o lingüístico, o das relações
sociais, etc.). Em função disso, muitas das esca-
las utilizadas posteriormente para avaliar o
nível de maturação e de desenvolvimento
infantis foram inspiradas ou baseadas nos tra-
balhos dele.

Se a psicologia evolutiva americana da
primeira metade do século XX pode, contudo,
ser descrita por sua referência ao mecanicismo,
não é fundamentalmente pela obra de Gesell,
que não faz parte dessa tradição, mas pelo sur-
gimento e posterior desenvolvimento do beha-
viorismo. O termo mecanicismo está ligado à
idéia de que a conduta surge e se molda por
meio da experiência (Locke dixit): o importan-
te não é o que existe dentro do organismo (que,
além disso, é inacessível ao estudo objetivo),
mas aquilo que chega de fora e o molda; a his-
tória psicológica de uma pessoa não é senão
sua história de aprendizagens, como acontece,
aliás, com as espécies não-humanas em cujo
estudo se inspira a imensa maioria dos princí-
pios do behaviorismo clássico. No entanto, a
demonstração inicial foi realizada sobre uma
conduta tão humana quanto a emoção; nas
mãos de J. B. Watson (1878-1957), quem ser-
viu como prova foi uma inocente criatura de
nove meses, conhecida na história da psicolo-
gia como “o pequeno Albert”: tendo aparecido
em seu entorno imediato um ratinho de pelú-
cia, quando o lado bom de Albert estendia a
mão para pegá-lo, o lado não tão bom de
Watson batia com força sobre uma barra me-
tálica próxima à cabeça do bebê, produzindo
um som tão desagradável e ensurdecedor quan-
to surpreendente; não foram precisos muitos
emparelhamentos do rato de pelúcia com o som
aterrador para que Albert reagisse com um
pranto inconsolável e vigoroso não só diante
do rato de pelúcia, mas também diante de ou-
tros objetos semelhantes em seu aspecto ou seu
tato. Os teóricos da aprendizagem divergem
sobre se o condicionamento emocional desse
bebê era um exemplo de condicionamento clás-
sico (associação do estímulo rato com a conse-
qüência som forte) ou de condicionamento ins-
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trumental (o som não foi produzido pela pri-
meira vez quando o rato apareceu, mas quan-
do Albert quis pegá-lo), mas todos compreen-
dem muito bem que o bebê desenvolveu tam-
bém um medo generalizado de todos os brin-
quedos felpudos, de coelhos, de casacos de
pele, etc. Às custas de Albert, a mensagem era
clara: a resposta emocional é uma conseqüên-
cia da aprendizagem e do condicionamento;
controlando a história de aparecimento de es-
tímulos e conseqüências, controlamos a histó-
ria da conduta, isto é, o desenvolvimento.

Depois de Watson, o behaviorismo ame-
ricano tomou várias direções. O de Hull (1884-
1952), por exemplo, enfatizou a distinção en-
tre os impulsos primários (como a fome e a
sede) e os secundários (o adulto que sacia e
refresca) e o fato de que, para garantir a proxi-
midade e o afeto dos adultos, os pequenos ad-
quirem todo tipo de conduta que sabem que
os agradam (obediência, paciência, cortesia,
etc.). O de Skinner (1904-1990), por sua vez,
enfatizou as conseqüências agradáveis e desa-
gradáveis que seguem a produção de uma de-
terminada conduta (condicionamento ope-
rante), entendendo que as metas buscadas se
relacionam não só com a satisfação de neces-
sidades instintivas, mas também com a neces-
sidade de aprovação, de afeto, de diversão, etc.
Mas, independentemente de suas diferenças,
todos esses autores compartilham uma série
de postulados de acordo com os quais os princí-
pios básicos da aprendizagem são independen-
tes da espécie, da idade, do momento históri-
co ou das circunstâncias. São os postulados tí-
picos das posições mecanicistas.

Não será até as décadas de 1950, com
Sears, e de 1960, com Bandura, que o beha-
viorismo abandonará o elementarismo, comum
a todas as espécies, das conexões estímulo-res-
posta ou conduta-conseqüência. Os dois auto-
res se interessam por um tipo de aprendiza-
gem especificamente humana, denominada por
eles de aprendizagem social. As atitudes e prá-
ticas educativas dos pais são o elemento essen-
cial na formação da personalidade infantil, de
tal modo que é possível fazer a relação entre o
tipo de criação dos pais e as características so-
ciais e de personalidade de seus filhos (Sears,
Maccoby e Levin, 1957). Pelas mãos de

Bandura (Bandura e Walters, 1963) se dá ou-
tro passo definitivo ao incluir dentro dos me-
canismos de aprendizagem social fatores como
a imitação de condutas ou os mecanismos
cognitivos envolvidos na transmissão de infor-
mação ou na interpretação das situações. Como
se fosse pouco para tirar o modelo mecanicis-
ta de suas tocas, Bandura (1976) se interessou
também pelo controle cognitivo da conduta,
assim como pelo desenvolvimento do sentimen-
to de auto-eficácia e de auto-regulação. Idéias
que já nos remetem, todas elas, à psicologia
evolutiva contemporânea da qual falaremos
mais adiante.

Enquanto o behaviorismo nascia, crescia
e se reproduzia nos Estados Unidos, os inte-
resses e os pontos de vista na Europa eram ou-
tros. Por exemplo, no âmbito dos desenvolvi-
mentos da teoria da Gestalt e em uma extensão
em direção a outros domínios dos princípios
básicos que autores como Wertheimer e Kofka
descobriam no campo da percepção, foi sen-
do formulada a idéia de que a conduta infan-
til não pode ser entendida corretamente se
for fragmentada em unidades elementares e
desprovidas de contexto; de acordo com os
princípios inspiradores da teoria de campo, a
conduta é uma totalidade que não pode ser
corretamente entendida por meio da mera
soma de suas partes, e cujo significado só pode
ser alcançado se for analisado no contexto em
que é produzida (algo muito distante do ele-
mentarismo utilizado pelo behaviorismo na-
quela época). Um dos mais notáveis inspira-
dores desses pontos de vista foi K. Lewin
(1890-1947), que preveniu também contra os
perigos dos estudos com grandes mostras de
sujeitos, porque – ele argumentava – a des-
crição da criança média em uma situação
média é uma abstração carente de utilidade.
Conforme poderemos ver mais adiante, é fá-
cil ouvir os ecos da voz de Lewin em algum
dos mais influentes modelos contemporâne-
os em psicologia evolutiva.

O que caracteriza a psicologia evolutiva
européia da primeira metade do século XX, po-
rém, não são as contribuições evolutivas da
teoria da Gestalt, mas o grande protagonismo
de algumas teorias que, apesar de suas notá-
veis diferenças, podem, no entanto, ser agru-
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padas sob a denominação comum de modelos

organicistas, já que são teorias que comparti-
lham uma série de postulados fundamentais.
Assim, em contraposição à criança anglo-saxã,
que nascia como uma tábula rasa e se desen-
volvia às custas das influências dos estímulos
que a rodeavam, a criança centro-européia virá
ao mundo com um plano de desenvolvimento
inato inscrito nas profundezas de seu organis-
mo, plano que irá se desdobrar por intermédio
de diferentes estágios evolutivos a cujas exi-
gências e possibilidades terá de se submeter a
ação educativa (Rousseau dixit). Um plano de
desenvolvimento em estágios cujas caracterís-
ticas fundamentais e cuja seqüência evolutiva
são consideradas também universais, pois são
tomadas como um traço inato da espécie hu-
mana. Além de rousseaunianas, nessa idéia de
uma seqüência evolutiva inata comum a toda
a espécie também existem reminiscências
darwinianas, pois a configuração inicial do pla-
no de desenvolvimento guarda alguma rela-
ção com a evolução da espécie. A influência de
Darwin também pode ser notada na idéia de
que a evolução consiste em uma série de mu-
danças que levam a um estado final (teleono-
mia), rumo a uma expressão completa e defi-
nitiva das possibilidades de desenvolvimento;
assim, nas teorias do tipo organicista, o desen-
volvimento consiste em uma sucessão ordena-
da e previsível de mudanças que terminam com
o final da adolescência, quando o ser humano
alcança a maturidade. De maneira breve, de-
vemos assinalar que a denominação de psico-
logia evolutiva se relaciona, inicialmente, com
essa idéia de evolução até o auge da maturida-
de e que é uma denominação mais comum na
Europa; ao contrário, a denominação de psi-
cologia do desenvolvimento se relaciona com
a idéia de crescimento e maturidade lentos e
progressivos, sem preconceber metas ou esta-
dos finais. De fato, já superada a concepção
teleonômica do desenvolvimento, como vere-
mos adiante, hoje ambas as denominações são
utilizadas de forma intercambiável, sem que a
utilização de uma ou de outra tenha conotações
conceituais específicas.

Não resta dúvida de que os dois repre-
sentantes mais eminentes das propostas
organicistas foram S. Freud (1856-1939) e J.

Piaget (1896-1980). O primeiro, neurologista
de formação, e o segundo, biólogo; suas con-
tribuições sobre o processo de desenvolvimen-
to psicológico já fazem parte não só da histó-
ria da psicologia evolutiva, mas também da cul-
tura ocidental contemporânea. Antes de con-
tinuarmos, é importante dizer que é impossí-
vel resumir o fundamental de suas idéias em
apenas alguns parágrafos.

Quando Freud, em suas consultas como
neurologista-psiquiatra em Viena, começou a
estudar adultos com problemas chegou logo a
três conclusões que marcaram o conjunto de
sua obra monumental:

• De que esses problemas tinham raízes
inconscientes que escapavam à percep-
ção do próprio sujeito e que, conse-
qüentemente, exigiam um método de
análise especial do psiquismo (por isso
o nome de psicanálise) que permitis-
se ao inconsciente se manifestar com
a menor interferência possível da cons-
ciência; surgem, assim, a interpreta-
ção dos sonhos e a associação livre de
idéias.

• De que a maior parte dos problemas
por ele analisados se relacionava com
conflitos sexuais e, mais concretamen-
te, com as dificuldades para satisfazer
os desejos sexuais nas relações inter-
pessoais.

• De que muitos dos problemas adultos
tinham suas raízes na infância, princi-
palmente nos primeiros anos do de-
senvolvimento; os transtornos adultos
procedem das dificuldades encontra-
das pela criança pequena para satisfa-
zer seus desejos de natureza sexual; a
origem e o desenvolvimento dessa in-
satisfação ficam assim enterrados no
inconsciente, de onde a psicanálise
terá de resgatá-los para, uma vez es-
clarecidos com o paciente, liberá-lo de
suas tensões e de seus problemas.

Qualquer desses três postulados por si só
representaria uma descoberta surpreendente no
início do século XX; mas os três juntos cons-
tituiam uma revolução cultural, principalmen-
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te nos ambientes puritanos. Na teoria psicanalí-
tica, o bebê perde sua alma inocente e imaculada,
porque Freud a preenche de instintos, alguns dos
quais, em forma de pulsões, estão no centro da
gênese da personalidade e são o objeto de estu-
do da teoria psicanalítica: são as pulsões sexuais,
de uma energia (libido) que busca satisfazer-se e
que não se limita aos órgãos genitais:

• No momento do nascimento, o bebê
possui um conjunto de pulsões que bus-
cam sua satisfação imediata, pulsões às
quais, como acabamos de ver, Freud
atribui um caráter libidinal e, conse-
qüentemente, significado sexual. O id
constitui a sede psíquica de todas es-
sas pulsões e as primeiras atividades
libidinais do bebê tendem a satisfazê-
las (a sucção, por exemplo, tem um
componente relacionado com a nutri-
ção e outro componente auto-erótico,
que logo se torna independente, como
se observa na sucção não-nutritiva).

• Como a realidade freqüentemente
impõe resistências à satisfação imedia-
ta dessas pulsões, na primeira infân-
cia aparece uma nova instância psíqui-
ca, o ego, encarregada de canalizar
essa satisfação de maneira socialmen-
te aceitável, ou de adiá-la para outro
momento; o ego é um mediador entre
os desejos do id e a realidade, um me-
diador que percebe as situações e de-
cide a forma e o momento em que sa-
tisfará as pulsões do id (esperar para
se alimentar, chupar o dedo quando
os adultos que o proíbem não estão
presentes, controlar a eliminação pe-
los esfíncteres, etc.).

• Diante do caráter desordenado, impe-
tuoso e urgente dos desejos do id, o
entorno social da criança pequena (e,
principalmente, seus pais) impõe toda
uma série de costumes, normas, cren-
ças e valores que se desdobrarão do
ego dentro do aparato psíquico dan-
do lugar ao superego, que não é outra
coisa senão a consciência social e mo-
ral interiorizada entre os três e os seis
anos. A presença do superego altera-

rá a função do ego, que já não terá de
mediar entre o id e a realidade, mas
entre o id e a representação da realida-
de contida no superego: alguns dese-
jos poderão ser satisfeitos – ainda que
seja em outro momento ou com ou-
tras manifestações –, mas aqueles que
entrarem em maior conflito com o
superego terão de ser enterrados nas
profundezas do inconsciente, do qual
podem emergir anos depois na forma
de transtornos psíquicos.

Se a descrição anterior do aparato psíqui-
co e seus componentes é uma das peças essen-
ciais da concepção psicanalítica, a teoria freu-
diana dos estágios do desenvolvimento psicos-
sexual é seu outro elemento mais destacado. A
base dessa teoria é a consideração de que, à
medida que as crianças crescem, vão aparecen-
do novas zonas erógenas, isto é, novas áreas
corporais cuja estimulação provoca prazer.
Freud vê, então, o desenvolvimento psicológi-
co como uma sucessão de estágios que levarão
das manifestações iniciais do id, por meio de
uma libido não-genitalizada e ainda apenas su-
jeita às mediações do ego, até a conquista da
sexualidade genital adulta submetida ao con-
trole do superego. Os principais marcos dessa
evolução estão resumidos no Quadro 1.1. O
desenvolvimento normal progride de estágio
em estágio, a não ser que a ausência ou o ex-
cesso de satisfação em um deles dê lugar a uma
fixação nos traços típicos desse estágio, dei-
xando sua marca em posteriores traços de per-
sonalidade que permitirão falar de sujeitos
adultos orais, anais ou fálicos. No mais, as for-
mas menos maduras de obter prazer não desa-
parecem de todo, uma vez que aparecem ou-
tras novas, mas se integram nelas e se subordi-
nam às novas metas, sendo no estágio genital
que se produz uma integração final de todas
as tendências hedonísticas a serviço da sexua-
lidade adulta.

Salvo esporádicas observações, a descri-
ção de Freud procede não do trabalho com
crianças, mas de sua psicanálise com adultos
(incluindo ele mesmo); logo surgiram, no en-
tanto, psicanalistas que trabalharam mais di-
retamente com crianças e adolescentes para
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aprofundar algumas das idéias do fundador da
psicanálise. Muitos desses psicanalistas se man-
tiveram fiéis aos princípios básicos estabeleci-
dos por Freud, e seus estudos consistiram fun-
damentalmente em desenvolver aspectos con-
cretos da teoria (por exemplo, os trabalhos de
sua filha Anna em relação ao ego), ou em in-
troduzir uma cronologia diferente ou dar ou-
tra ênfase em alguns dos aspectos da evolução
do psiquismo (por exemplo, a acentuação da
conflitividade psíquica que, tanto em intensi-
dade quanto em precocidade, se encontra na
obra de M. Klein). Mas a principal fonte de evi-
dências em que todos esses autores se basearam
continuou sendo o trabalho clínico. Trabalhos
de observação sistemática, como os de R. Spitz
sobre o sorriso e a negação ou sobre o desen-
volvimento de crianças privadas do contato
materno, foram e continuam sendo uma exce-
ção dentro da psicanálise infantil. Sem dúvi-
da, é nessa ausência de suficiente apoio em
sólidas evidências empíricas que é necessário
buscar uma das razões pelas quais a psicanáli-
se clássica teve um impacto e um desenvolvi-
mento mais modesto na psicologia evolutiva
contemporânea.

Algo bem diferente aconteceu com a obra
de Piaget, sem dúvida alguma o autor indivi-
dual de maior impacto na psicologia evolutiva

contemporânea. Assim como Freud, Piaget ela-
borou uma teoria do desenvolvimento psico-
lógico como uma seqüência de estágios que vão
desde a imaturidade inicial do recém-nascido
até o final da adolescência, na qual supõe que,
com o acesso à idade adulta, tenham termina-
do as grandes mudanças evolutivas. Como
Freud, Piaget acreditava que tanto os meca-
nismos subjacentes a essa seqüência de mu-
danças quanto a própria seqüência têm uma
natureza universal na espécie, porque corres-
pondem a características que fazem parte do
organismo com o qual a espécie nasce, por mais
que seu desdobramento seja lento e sujeito a
uma certa ordem seqüencial. Essas semelhan-
ças justificam a inclusão da obra de Piaget e
de Freud sob a denominação comum do
enfoque organicista, apesar das notáveis dife-
renças que, em muitos outros aspectos, exis-
tem entre suas respectivas obras.

A obra de Piaget está centrada no desen-
volvimento intelectual, e seu principal objeti-
vo é procurar descrever e explicar como é pro-
duzida a passagem do ser biológico que é o
bebê recém-nascido para o conhecimento abs-
trato e altamente organizado que encontramos
no adulto. Ao contrário de Freud, que, traba-
lhando com adultos, reconstrói de maneira
especulativa para trás sua história até chegar

QUADRO  1.....1 Estágios do desenvolvimento psicossexual segundo Freud

Estágio oral (0 a 1 ano): a atividade de sucção não-nutritiva é a primeira manifestação da libido e a primeira conduta
com marca sexual. O aparecimento dos dentes permitirá, depois, o desenvolvimento de uma segunda vertente da
atividade oral, nesse caso, com componentes sádicos.
Estágio anal (1 a 3 anos): a energia libidinal irá voltar-se em seguida para os esfíncteres, por onde são eliminadas as
fezes e a urina, estando, então, o prazer ligado às funções excretoras que logo poderão também ser utilizadas
sadicamente pela criança como uma ferramenta de agressão para expressar hostilidade.
Estágio fálico (3 a 6 anos): a fonte de obtenção de prazer se desloca agora para os genitais e sua manipulação.
Aparecem também fantasias relacionadas com qualquer forma de atividade sexual com o progenitor do sexo oposto
(complexo de Édipo: o menino com a mãe; complexo de Electra: a menina com o pai). A tensão que significa essa
situação para o ego e a progressiva interiorização das normas e dos valores sociais darão lugar à formação do
superego, consciência que procurará governar a vida psíquica.
Estágio de latência (6 a 11 anos): os impulsos se aplacam. O superego se desenvolve e amplia seus conteúdos, que
não serão somente as limitações e imposições procedentes dos pais, mas se estenderão também às aprendidas na
escola e nas relações com os amigos.
Estágio genital (adolescência): com as mudanças biológicas da puberdade, os impulsos reaparecem, e a libido é
reativada. A sexualidade adquire agora a genitalização própria da idade adulta e, superadas as fases exclusivamente
auto-eróticas, volta-se para a relação heterossexual, que, de acordo com Freud, é característica dos adultos.
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ao início, Piaget parte do recém-nascido para
chegar ao adulto por intermédio de observa-
ções diretas e experimentações originais e sis-
temáticas. Para responder à sua pergunta prin-
cipal (a construção do conhecimento adulto
partindo da biologia do bebê), Piaget embar-
cou na elaboração de uma epistemologia ge-
nética, isto é, de uma teoria evolutiva do co-
nhecimento. Darwin o havia convencido ao
menos de duas coisas: que a resposta para o
problema deveria vir de uma análise evolutiva
e que a adaptação mutante às mutantes exi-
gências do meio deveria ser uma das chaves.

Realmente, na teoria de Piaget, a meta
sempre é a adaptação, isto é, conseguir dar uma
resposta adequada aos problemas que o indi-
víduo vai encontrando em cada momento, seja
quando o bebê quiser fazer tocar as campai-
nhas que penduram sobre sua cama; quando o
menino de quatro anos tem de decidir se pre-
fere seis bolinhas de gude colocadas em fila
bem separadas entre si ou sete bolinhas colo-
cadas bem embaixo, só que umas grudadas nas
outras; quando a menina de sete anos tem de
indicar somente com suas comprovações em
que lugar de uma fileira de palitos de tama-
nho crescente deve colocar outro palito; quan-
do o menino de 12 anos tem de responder a
perguntas sobre o maior ou o menor volume
de água deslocado por uma bola de ferro e ou-
tra de plástico ambas do mesmo tamanho; ou
quando, por fim, a menina de 15 anos se vê
obrigada a explicar por que um transatlântico
flutua enquanto uma pedrinha afunda. Em to-
dos esses casos, na medida em que lhe falta a
resposta que permite resolver o problema, o or-
ganismo se encontra em um estado de desequi-
líbrio em relação ao meio; o processo de encon-
trar respostas novas procura restaurar o equilí-
brio e melhorar, assim, a adaptação às exigênci-
as ou demandas do ambiente. À medida que a
maturação vai abrindo novas possibilidades, que
a exploração do ambiente apresenta novos de-
safios e que a educação vai apresentando novas
questões, a pessoa em desenvolvimento se vê
obrigada a ir construindo respostas novas, con-
seguindo assim níveis de adaptação cada vez
mais elaborados, frutos de uma tendência con-
tínua e ascendente à equilibração.

Entre os muitos conceitos originais apre-
sentados por Piaget, os seguintes são alguns
dos mais básicos:

• Esquema: é a unidade básica da vida
intelectual; no princípio, são ações
pautadas biologicamente (como su-
gar) que logo vão sendo diversifica-
das (como sugar para comer, sugar
pelo prazer de sugar) e vão dando lu-
gar a novas condutas que também se
integram em ações mais complexas
(como pegar um objeto, levá-lo à boca,
chupá-lo, tirá-lo da boca, olhá-lo, agi-
tá-lo, etc.). Os esquemas logo se inter-
nalizam e se transformam em ações
simbólicas, no início, referentes a ações
concretas e, depois, a processos de
raciocínio; a partir dos seis ou sete
anos, esses raciocínios adotam a for-
ma organizada, coerente e lógica cha-
mada de operações.

• Assimilação: uma vez dominado um
esquema, a conduta irá se repetir com
o objeto sobre o qual inicialmente se
formou, mas também com todos aque-
les que se deixem tratar da mesma ma-
neira, isto é, com aqueles que se dei-
xem assimilar ao esquema;

• Acomodação: existem ocasiões em que
um esquema não é capaz de respon-
der às características de um objeto e
às exigências de conhecimento que
apresenta (desequilíbrio); então, é ne-
cessário modificar o esquema prévio
(acomodação) para restaurar o equi-
líbrio; com isso a conduta se diversifi-
ca e a adaptação melhora.

• Estágio: em cada momento do desen-
volvimento, os esquemas de que as
crianças dispõem mantêm uma certa
relação entre si; todos eles pertencem
a um mesmo nível de funcionamento
e de complexidade; todos formam
uma estrutura. Cada um desses níveis
de complexidade ou níveis estruturais
é um estágio evolutivo (ver o Quadro
1.2 com o resumo dos estágios descri-
tos por Piaget).
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• Construtivismo: a atividade do sujeito
sobre os objetos obriga-o a encontrar
respostas novas para os novos proble-
mas, a inventar soluções por meio do
desdobramento de um contínuo pro-
cesso de adaptação; conhecer é, en-
tão, construir respostas, transformar
esquemas, mobilizar toda a maquina-
ria cognitiva para tornar possível uma
adaptação crescente aos desafios que
vão sendo encontrados.

Além de Freud e Piaget, outros autores
europeus compartilham alguns dos postulados
organicistas, mas orientam sua reflexão sobre
as causas do desenvolvimento em uma dire-
ção um pouco diferente. É o caso, por exem-
plo, do francês Henri Wallon (1879-1962), que
compartilha com Freud e Piaget sua descrição
do desenvolvimento como um processo em es-
tágios sucessivos; diferentemente deles, no
entanto, o que interessa a Wallon não é a evo-
lução de um aspecto do psiquismo (seja ele a
libido ou a inteligência), mas a evolução do
indivíduo em suas diferentes vertentes: emo-
cional, intelectual e social. Cada estágio do de-
senvolvimento envolve crises e conflitos em um
desses âmbitos, que se transforma, então, em

preponderante. Também, diferentemente de
Freud e Piaget, Wallon entende a psicogênese,
em grande parte, como sociogênese, pois a ação
do outro sobre a criança e as interações com
os outros adquirem um papel configurador
chave em sua obra. Embora a obra de Wallon
tenha tido uma importante repercussão nos
países de língua francesa e em muitos de lín-
gua espanhola, não teve de maneira alguma o
desenvolvimento nem o impacto das obras de
Piaget e de Freud. Realmente, as proposições
sociogênicas somente começaram a ter uma
grande influência na psicologia evolutiva de-
pois de 1960, devido à divulgação no ocidente
da obra de Vygotsky (1896-1934). Essa é a ra-
zão pela qual iremos analisá-la dentro das ten-
dências posteriores a 1960, embora, do ponto
de vista cronológico, a obra desse autor bielo-
russo deveria estar situada no período crono-
lógico que estamos comentando agora.

Existem muitas publicações em espanhol
em que as idéias de Freud e de Piaget podem
ser conhecidas das mãos dos próprios autores.
Por nos referirmos somente às apresentações
mais gerais de suas respectivas teorias, reme-
temos a Freud (1909, 1938), Piaget (1947,
1970a) e Wallon (1941; Palacios, 1980). Em
relação a esses três autores (e principalmente

QUADRO  1.....2 Estágios do desenvolvimento intelectual segundo Piaget

Estágio sensório-motor (0 a 2 anos): a inteligência, neste estágio, é prática e se relaciona com a resolução de proble-
mas de ação (conseguir movimentar o móbile sobre o berço; alcançar um objeto que está sobre a cama, mas ao qual
não se pode chegar diretamente; encontrar uma bola que rolou para debaixo do sofá, etc.).

Estágio pré-operatório (2 a 7 anos): a inteligência já é simbólica, a linguagem aparece e é enriquecida rapidamente, a
imaginação se desenvolve. Os desafios que devem ser enfrentados já não são sensório-motores, mas lógicos; as
respostas apropriadas já não serão físicas, mas raciocínios. Mas a falta de articulação entre esses raciocínios, a
tendência ao egocentrismo (adotar o próprio ponto de vista como se fosse o único possível) ou à centração (fixar-se
em um traço do objeto ignorando outro, como quando se vê a altura de um líquido em um copo sem considerar sua
largura), fazem com que esses raciocínios ainda careçam de lógica.

Estágio das operações concretas (7 a 12 anos): o pensamento lógico aparece; no início, raciocina-se logicamente
somente sobre conteúdos simples (defasagens horizontais), mas, aos poucos, a lógica vai impondo sua soberania
sobre todas aquelas situações que o sujeito pode submeter à verificação empírica, isto é, sobre situações de experi-
mentação concreta.

Estágio das operações formais (a partir da adolescência): o pensamento lógico alcança sua expressão máxima,
porque é capaz de ser aplicado de forma coerente e sistemática sobre situações que exigem manejar hipóteses e, em
seguida, submetê-las a uma verificação ordenada e exaustiva, desprezando as que não se confirmam, ou aceitando,
como parte da realidade, as que se confirmam. A expressão máxima desse nível é a forma de operar do cientista que
imagina hipóteses, organiza-as, comprova-as, verifica-as, sistematiza os resultados de suas descobertas, etc.



30     COLL, MARCHESI, PALACIOS & COLS.

no caso de Piaget), há, além disso, uma gran-
de quantidade de publicações de outros auto-
res destinada a apresentar o conjunto ou as
partes destacadas de suas obras.

A PSICOLOGIA EVOLUTIVA
CONTEMPORÂNEA

Falamos de psicologia evolutiva contem-
porânea para nos referirmos aos progressos
ocorridos na disciplina a partir de, aproxima-
damente, 1970. O ponto de ruptura com a psi-
cologia evolutiva da etapa anterior está mar-
cado pelo surgimento e pelo desenvolvimento
da psicologia evolutiva do ciclo vital, que su-
põe uma ruptura conceitual e metodológica
com os modelos clássicos de desenvolvimento
analisados nas páginas anteriores. Além disso,
ao longo da década de 1970, desenvolveram-
se outras perspectivas tão importantes como a
etológica, a cognitiva ou a ecológica, por exem-
plo. É claro que o início dessas novas orienta-
ções é anterior a 1970 (o surgimento do cogni-
tivismo, por exemplo, costuma ser datado de
1956), mas também é verdade que a aplicação
dessas orientações a acontecimentos evolutivos
e sua definitiva consolidação tenderam a ocor-
rer sobretudo na década de 1970. A seguir, fa-
remos uma breve revisão dessas orientações e
de seus conceitos fundamentais.

É necessário que essa revisão comece
abordando a perspectiva do ciclo vital, que ques-
tiona três dos postulados básicos da psicologia
evolutiva organicista que havia predominado
nas décadas anteriores na Europa e que tam-
bém se fez predominante nos Estados Unidos
devido à “importação” da obra de Piaget. Em
primeiro lugar, questiona-se que o desenvolvi-
mento psicológico seja algo que afete somente
crianças e adolescentes: também durante a ida-
de adulta e a velhice, ocorrem importantes fa-
tos evolutivos; por isso, o estudo do desenvol-
vimento tem de começar nos primeiros anos
de vida e se estender por todo o ciclo vital (daí
a denominação dessa orientação). Em segun-
do lugar, critica-se o conceito universalista de
teleonomia tão típico do modelo organicista, e
de acordo com o qual o desenvolvimento con-
siste no progresso seqüencial em direção a uma

meta evolutiva (genitalidade adulta, operações
formais). Da perspectiva do ciclo vital, o de-
senvolvimento é visto como multidirecional,
isto é, como estando orientado para metas di-
versas, não-universais nem necessárias, e tam-
bém como multidimensional, isto é, que nem
todas as dimensões evolutivas mudam da mes-
ma maneira e na mesma direção. Em terceiro
lugar, a perspectiva do ciclo vital dá muita im-
portância a variáveis de natureza histórica e
cultural, em contraposição à ênfase nas variá-
veis maturativas e no universalismo tão impor-
tantes nas proposições organicistas.

Segundo a forma de pensar dos autores
proponentes da perspectiva do ciclo vital, os
fatos evolutivos descritos por Freud e Piaget
estavam, sem dúvida, muito relacionados com
a maturação biológica, como é evidente na pro-
gressiva genitalização da sexualidade, ou na
maturação de diferentes funções corticais que
se esconde detrás do acesso aos símbolos ou
ao aparecimento do pensamento lógico. Mas
se as descrições de Freud e de Piaget foram ple-
namente corretas (o que, por outro lado, pes-
quisas posteriores começavam a questionar),
seu erro fundamental foi pensar que o desen-
volvimento acabava quando a maturação dei-
xava de provocar mudanças. Certamente, como
veremos detalhadamente no Capítulo 20, exis-
tem as influências normativas relacionadas com
a idade, isto é, dependentes da maturação; mas
– acrescentam os defensores do ciclo vital – não
devemos nos esquecer da existência de influên-
cias normativas relacionadas com a cultura e
com a história (influências que definem, por
exemplo, o que é ser adulto, o que ocorre com a
aposentadoria e seu impacto, qual é o status dos
anciãos, etc.), assim como a existência de in-
fluências não-normativas (aquelas que afetam
o desenvolvimento de uma determinada pes-
soa, mas não o desenvolvimento dos demais).
No Capítulo 20, aprofundamos a distinção en-
tres esses diferentes tipos de influência.

Abrindo mais o foco para não iluminar
somente a primeira etapa do desenvolvimento
humano (antes da idade adulta), a psicologia
evolutiva do ciclo vital considera que o que
realmente existe ao longo do desenvolvimento
é o investimento de esforços e de recursos des-
tinados, em cada idade, a objetivos diferentes.
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Assim, durante a infância e a adolescência, os
recursos se destinam sobretudo ao crescimen-
to e ao conseqüente desenvolvimento; duran-
te a idade adulta, também há desenvolvimen-
to e mudança, mas boa parte dos recursos se
orienta para a manutenção das conquistas pré-
vias, para a resposta aos novos desafios e para
a recuperação, no caso de perda, de alguma
dessas conquistas; na última etapa da vida,
continua havendo desenvolvimento e mudan-
ças, mas boa parte dos recursos evolutivos é
dedicada à regulação e à compensação das per-
das (Baltes, Linderberger e Staudinger, 1998),
que garantem um funcionamento o mais ade-
quado possível a um nível inferior quando a
manutenção e a recuperação típicas da idade
adulta não são possíveis.

O foco que as proposições do ciclo vital
ajudam a abrir não é somente cronológico, mas
também temático, na medida em que as novas
perspectivas teóricas vão sendo aplicadas a to-
dos os conteúdos evolutivos acessíveis à pes-
quisa empírica. A psicologia evolutiva se tor-
na, então, muito mais diversa tanto quanto às
idades como quanto aos conteúdos e também
no que se refere à metodologia, conforme ve-
remos mais adiante. As apresentações gerais
desse enfoque, como as de Baltes (1979; Baltes
et al. 1998) abordam todas essas questões.

Para acrescentar uma última reflexão so-
bre o que o enfoque do ciclo vital representou
de abertura em relação à psicologia evolutiva
tradicional, basta assinalar que, enquanto até
a década de 1960 as proposições mecanicista
e organicista eram entendidas como incompa-
tíveis entre si, a diversidade de idades, de con-
teúdos e de abordagens que esse enfoque sig-
nifica tornará possível que alguns processos de
desenvolvimento sejam descritos e explicados
recorrendo a contribuições procedentes de au-
tores de orientações bem diversas, incluindo
os de procedência mecanicista, um enfoque
inicialmente muito pouco sensível à perspecti-
va evolutiva. Claro que, a essa altura do século
XX, os autores situados nesse enfoque haviam
feito também um longo percurso desde a sim-
plicidade e do elementarismo inicial até a com-
plexidade das novas contribuições. Como
exemplo dessa transição, basta mencionar a
distância entre o Bandura da modificação da

conduta (1969), o da aprendizagem social
(1976), e o dos fundamentos sociais do pensa-
mento e da ação (1986).

No mais, o enfoque do ciclo vital não é
uma descoberta originada totalmente na dé-
cada de 1970, embora haja muita originalida-
de nas propostas formuladas durante esse pe-
ríodo. Como prova da existência de anteceden-
tes, basta dizer que alguns dos postulados de-
pois sistematizados e ampliados pelo enfoque
do ciclo vital já estavam na teoria do desenvol-

vimento psicossocial de Erikson (1902-1994),
provavelmente o autor mais relevante de uma
tradição psicanalítica que se abriu a novas eta-
pas evolutivas e que supôs, além disso, uma
reconceituação da dinâmica evolutiva (Erikson,
1963). Assim, por um lado, a descrição de
Erikson abrange todo o ciclo vital humano (por
exemplo, Erikson, 1980); por outro, embora
respeitoso com muitos conceitos freudianos,
Erikson não acreditava que a libido e seus de-
senvolvimentos fossem o argumento central do
desenvolvimento, dando muito mais peso à
importância dos fatores culturais e sociais.
Erikson defendia que cada uma das etapas da
vida humana se caracterizava pela tensão en-
tre dois pólos: no primeiro ano, entre a con-
fiança básica ou a desconfiança básica nos de-
mais; no segundo e no terceiro ano, entre a
autonomia e a vergonha ou a dúvida; entre os
três e os seis anos, a tensão é entre a iniciativa
e a culpa; na etapa dos 6 aos 12 anos, entre
laboriosidade e inferioridade; no resto da se-
gunda década da vida, entre identidade e con-
fusão de identidade; na etapa dos 20 aos 40
anos, a tensão é entre intimidade e isolamen-
to; na etapa dos 40 aos 65 anos, entre produti-
vidade e inatividade; na última parte do ciclo
vital, entre integridade e desespero. Algumas
dessas tensões remetem à descrição freudiana
(o conflito entre a iniciativa e a culpa na etapa
dos de três aos seis anos tem muito a ver com
o desenvolvimento do superego nessas idades,
por exemplo), mas é evidente que Erikson vai
além de Freud em muitos pontos (o temático,
o cronológico e o das metas do desenvolvimen-
to). No mais, e ao contrário do que havia ocor-
rido com a psicanálise clássica, as proposições
de Erikson têm a vantagem de ser suscetíveis
ao tratamento e ao aprofundamento empírico
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(por exemplo, os trabalhos sobre a identidade
na adolescência de que se fala no Capítulo 18)
e de ser facilmente integráveis em outras cor-
rentes de pesquisa evolutiva (por exemplo, as
conexões entre as duas primeiras etapas e a
teoria do apego).

A menção à teoria do apego nos leva a
outra proposição que foi desenvolvida na psi-
cologia evolutiva contemporânea: a derivada
da aplicação da perspectiva etológica a ques-
tões evolutivas. Essa perspectiva tem entre seus
antecedentes mais conhecidos a obra de Darwin
e os trabalhos sobre conduta animal populari-
zados por autores como N. Tinbergen e K.
Lorenz, estudiosos das pautas de comporta-
mento animal na tripla perspectiva de seus
antecedentes filogenéticos, de seu valor para a
sobrevivência e de sua adaptação ao nicho
bioecológico em que se desenvolve sua exis-
tência. O exemplo paradigmático se encontra
no conceito de imprinting desenvolvido por
Lorenz (1952): em algumas espécies de aves,
os filhotes vêm filogeneticamente preparados
para seguir sua mãe logo ao nascer; uma vez
que a seguem, ficam “carimbados” por ela, de
forma que buscarão sua proximidade e seu con-
tato (o que, entre outras coisas, garante a ali-
mentação e os cuidados que serão essenciais
para a sobrevivência). A filogênese impõe não
só essa tendência ao imprinting, mas também
uma margem de tempo durante o qual a
estimulação correspondente tem de ocorrer
para que o processo se desenvolva normalmen-
te; essa margem de tempo é chamada de “pe-
ríodo crítico”, que é a margem temporal de
máxima suscetibilidade para que se cumpram
as previsões da filogênese (a margem que
Lorenz aproveitava para ser ele e não a mãe
dos filhotes a primeira figura em movimento
que encontravam ao sair da casca, com o que
ficavam “carimbados” pelo etólogo alemão).

O que os etólogos estão dizendo aos psi-
cólogos evolutivos de hoje é, em primeiro lu-
gar, que o ser humano ao nascer não é uma
tábula rasa, pois traz inscrita em seu organis-
mo toda uma série de condutas concretas (re-
flexos, taxias, padrões fixos de conduta) e de
tendências de conduta que serão ativadas e con-
cretizadas em contato com os estímulos do
meio, principalmente com os de natureza so-

cial, que são os mais relevantes para os seres
humanos. Em segundo lugar, é que as previ-
sões da filogênese têm data de ativação e de
validade, de maneira que para a estimulação
ser ativada de forma evolutivamente adequa-
da, tem de aparecer dentro de algumas mar-
gens de tempo determinadas, margens muito
mais amplas do que as de outros animais, mas
fora das quais o desenvolvimento normal se vê
seriamente ameaçado.

A mais importante aplicação evolutiva das
teorias etológicas foi feita por Bowlby (1969)
em relação à teoria do apego, dando lugar a
uma plêiade de pesquisas sobre o que se trans-
formaria em um dos conceitos-chave da psico-
logia evolutiva contemporânea. O que Bowlby
e depois todos os estudiosos do apego mostra-
ram é como, partindo de algumas condutas e
de algumas tendências de resposta inatas (por
exemplo, as condutas de chorar e de sorrir, a
tendência de desfrutar do contato físico e da
proximidade), os bebês desenvolvem fortes vín-
culos emocionais com os adultos que protago-
nizam a interação com eles (adultos cuja con-
duta também está orientada para a interação
sensível com bebês). Essas condutas e tendên-
cias de conduta têm uma raiz filogenética cla-
ra e um inquestionável valor de sobrevivência;
por isso, não surpreende que sejam universais
em todos os membros da espécie (o que não
impede que os estilos concretos de apego
variem em função da conduta concreta dos en-
volvidos, tanto bebês como adultos, conforme
será mostrado no Capítulo 5). Outras aplica-
ções dessa mesma perspectiva e da metodolo-
gia de observação que lhe é característica ocor-
reram em relação à análise da expressão das
emoções, com o estudo do jogo e das relações
entre iguais, a propósito das quais se pesquisou
a agressividade, as condutas de comunicação,
de cooperação e de dominação que serão des-
critas nos Capítulos 11 e 15. Graças a esses
aportes, a abordagem e os conceitos etológicos
passaram a fazer parte da mentalidade evolu-
tiva contemporânea.

Ao mesmo tempo em que se desenvolvia
a aplicação dos conceitos etológicos ao estudo
do desenvolvimento psicológico, durante a
década de 1960, foi se forjando outra das pers-
pectivas que dominou a cena da psicologia
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evolutiva contemporânea. A popularização das
idéias piagetianas nos Estados Unidos havia
permitido pôr abaixo o behaviorismo ali domi-
nante durante décadas, dando lugar a uma
grande quantidade de pesquisas destinadas a
verificar as idéias de Piaget, algumas das quais
resistiram melhor do que outras ao peso da
prova. Além disso, a partir do final da década
de 1950, já se havia começado a dar passagem
para a psicologia cognitiva, desejosa de rom-
per o cerco behaviorista sobre o estudo dos pro-
cessos de pensamento e armada de toda uma
nova linguagem e uma nova metodologia: a
linguagem dos computadores e a metodologia
experimental rigorosa aplicada aos processos
cognitivos. O sistema cognitivo humano come-
çou a ser concebido em termos de processa-

mento da informação análogos ao funcionamen-
to do computador (entrada de dados por meio
dos sentidos, análise desses dados em função
de conhecimentos prévios armazenados na
memória e de regras para a análise, elabora-
ção de respostas adequadas). E, embora a psi-
cologia cognitiva e o enfoque do processamento
da informação tenham começado centrando-
se exclusivamente no funcionamento adulto,
não passou muito tempo antes que (sobretudo
nas décadas de 1970 e 1980) as novas idéias e
os novos métodos começassem a ser usados na
pesquisa evolutiva, dando lugar ao que gene-
ricamente se pode chamar de proposições
cognitivo-evolutivas.

Em muitos sentidos, as descrições e ex-
plicações da psicologia cognitivo-evolutiva ins-
pirada nos princípios do processamento da in-
formação são muito distantes das propostas por
Piaget. Isso acontece, por exemplo, com os con-
ceitos de estrutura e de estágio, tão importan-
tes no sistema piagetiano. De acordo com as
proposições cognitivo-evolutivas, o que se ob-
serva ao longo do desenvolvimento não é uma
sucessão de níveis qualitativamente diferentes,
mas uma capacidade continuamente crescen-
te para manejar dados e realidades de forma
cada vez mais complexa e flexível. É o que acon-
tece, por exemplo, no caso da memória: crian-
ças partem de capacidades de memória inici-
almente limitadas e vão, pouco a pouco, de-
senvolvendo estratégias de memorização que
lhes permitem lembrar cada vez de mais coi-

sas, de forma mais flexível e complexa; o que
muda com o desenvolvimento é a quantidade
e o tipo de estratégias de memória que podem
ser usadas, mas – por assim dizer – é sempre a
mesma memória em funcionamento, e não me-
mórias estruturalmente diferentes. A memó-
ria e o conhecimento estão, além disso, estrei-
tamente relacionados, de maneira que as es-
tratégias de memória usadas em um determi-
nado domínio dependerão do nível de conhe-
cimento que se tiver sobre ele, independente-
mente da idade do sujeito e, portanto, do nível
evolutivo geral em que se encontrar.

Conforme mostraremos nos Capítulos 7
e 12, os trabalhos de Chi (1978, 1985) po-
dem ilustrar bem esses princípios, pois mos-
tram, por exemplo, que se pedirmos a crian-
ças e adultos que memorizem a posição de
peças de xadrez na metade de uma partida
real sobre um tabuleiro, e se usarmos para o
teste crianças que sabem jogar xadrez e adul-
tos que não conhecem o jogo, veremos que as
estratégias de memória dos primeiros são mais
complexas do que as dos segundos (enquan-
to as crianças do experimento analisam a po-
sição das peças usando seu conhecimento so-
bre o jogo, os adultos não podem fazer outra
coisa senão procurar usar critérios puramen-
te perceptivos); da mesma forma, se traba-
lharmos com um grupo de crianças de sete
anos que sabe muito sobre dinossauros e com
outro grupo da mesma idade que não sabe
nada sobre eles e pedirmos que os dois divi-
dam em grupos uma coleção de adesivos de
dinossauros, veremos como os “especialistas”
fazem classificações por categorias (os herbí-
voros, os carnívoros, etc.), enquanto os “no-
vatos” utilizam somente critérios perceptivos
(em função da cor, do formato da boca, etc.).

A psicologia cognitivo-evolutiva se de-
dicou a estudar não só a memória, mas tam-
bém os demais componentes do sistema de
processamento humano da informação (aten-
ção, percepção, linguagem, raciocínio, reso-
lução de problemas), dando lugar a uma quan-
tidade enorme de pesquisas empíricas e de
dados evolutivos. Como cada um desses do-
mínios apresenta características e pautas evolu-
tivas muito diferentes, e na ausência de ní-
veis estruturais homogêneos e seqüenciais, a
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psicologia cognitivo-evolutiva não é uma teo-
ria no sentido em que se falou anteriormente
sobre a teoria de Piaget ou a de Freud, isto é,
de alguns princípios gerais, algumas leis de
desenvolvimento gerais e uma seqüência evo-
lutiva de caráter geral (sucessão de estágios);
ao contrário, a psicologia cognitivo-evolutiva
deu lugar a uma multiplicidade de teorias, e
cada uma delas é relevante para o restrito
domínio com que trabalha (ver, por exemplo,
García Madruga, 1991).

Os chamados autores neopiagetianos
(Case, 1985; Pascual-Leone, 1978) procuraram
incorporar ao modo de raciocinar piagetiano
muitos dos conteúdos derivados da pesquisa
cognitivo-evolutiva inspirada no processamento
da informação, o que dá lugar a uma explica-
ção em estágios e níveis qualitativamente dife-
rentes, explicação na qual também se procura
resolver alguns dos problemas detectados nas
explicações originais de Piaget.

A pesquisa cognitivo-evolutiva serviu,
contudo, entre muitas outras coisas, para evi-
denciar as importantes capacidades do siste-
ma humano de processamento da informação,
capacidades que, em relação a diversos con-
teúdos, são observadas em bebês muito pe-
quenos. A isso se deve, em parte, o ressurgi-
mento de posições fortemente inatistas entre
alguns especialistas em psicologia cognitiva.
É o caso, por exemplo, da visão segundo a
qual o funcionamento cognitivo é visto como
um conjunto de módulos fechados (isto é, in-
dependentes uns dos outros), em que cada
um deles está especializado em um certo tipo
de estímulos (percepção de rostos, de outras
formas tridimensionais, etc.) pertencentes a
um domínio concreto; como resultado do pro-
cessamento desses estímulos por intermédio
dos módulos respectivos, iriam formando-se
representações sobre as quais podem agir os
operadores mentais centrais. Alguns estudio-
sos defenderam que tanto a arquitetura dos
módulos (de base neuronal) como a “lingua-
gem do pensamento” (graças à qual são ana-
lisadas as representações ulteriores) têm um
caráter fortemente inato e fundamentalmen-
te não-evolutivo (Fodor, 1983).

Na década de 1990, muitos autores se
mostraram contrários às teses dos módulos. O

cérebro humano parece mais caracterizado por
sua enorme plasticidade inicial do que pelo fato
de ter “pré-cabeados” e pré-inscritos em seu
interior o importante número de conteúdos
psicológicos cuja origem estava em módulos
específicos e fechados (desde as capacidades
perceptivas precoces a que fizemos referência
pouco antes e sobre as quais falaremos no Ca-
pítulo 3 até a teoria da mente que aparece aos
quatro anos e que descreveremos no Capítulo
10). Autores como Karmiloff-Smith (1992) afir-
maram que o que ocorre vai mais em direção
contrária às suposições da teoria de módulos:
parte-se de algumas capacidades gerais ainda
pouco definidas e desenvolvidas, conseguindo-
se, aos poucos, um conhecimento mais especi-
alizado, mais ligado a domínios ou a conteú-
dos concretos; esse conhecimento, em princí-
pio, é muito implícito e intuitivo e vai tornan-
do-se progressivamente mais organizado e ex-
plícito, de maneira que o curso do desenvolvi-
mento vai do conhecimento mais geral ao co-
nhecimento mais profundo de domínios espe-
cíficos, e do conhecimento implícito ao explí-
cito. Não parece arriscado afirmar que são
muitos os pesquisadores evolutivos que se sen-
tem mais à vontade com essas proposições do
que com as posições dos módulos descritas no
parágrafo anterior.

Para continuar brevemente com esse sal-
to até a década de 1990, devemos fazer uma
rápida menção às explicações cognitivistas pro-
postas pelos chamados modelos conexionistas,
que são tentativas de simular processos de
aprendizagem, utilizando como metáfora bá-
sica não o computador, mas as redes de neurô-
nios no interior do cérebro. O esforço dos
conexionistas consiste em procurar modelar
processos de aprendizagem dentro do chama-
do “processamento distribuído em paralelo”,
um modelo que afirma que o processamento
da informação é realizado graças à interven-
ção simultânea de um grande número de uni-
dades que interagem entre si por meio de si-
nais excitantes ou inibidores, no mesmo estilo
do que ocorre com os neurônios no interior do
cérebro; as unidades básicas se agrupam em
redes interconectadas com um certo grau de
ativação e com uma determinada força de co-
nexão, o que determina o nível e o estado dos
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conhecimentos que se possui. Os modelos
conexionistas procuram mostrar como a infor-
mação entra através dos neurônios e se asso-
cia por meio de conexões interneuronais ocul-
tas nas quais é decidido o nível de ativação e o
peso das conexões e, utilizando regras apren-
didas (às vezes, de forma tutorizada, e outras,
de forma espontânea), dá lugar a uma respos-
ta concreta. Para citar apenas um exemplo, os
conexionistas procuraram modelar como os fa-
lantes do alemão aprendem as sete variedades
de artigo determinado que existe nessa língua,
construindo um modelo de simulação neuronal
conexionista no qual, inicialmente, foram inclu-
ídos em torno de cem nomes de uso muito fre-
qüente no alemão, o tipo de artigo determina-
do com o qual se associam, o contexto lingüístico
em que aparece essa associação, etc., de forma
que, quando o modelo tinha a informação de
base e as regras internas para trabalhar com ela,
foi capaz de predizer corretamente, muito aci-
ma do nível esperado pelo mero acaso, o artigo
que corresponderia a nomes novos não-incluí-
dos na informação básica dada ao sistema para
formar o modelo (MacWhinney, Leinbach,
Taranban e McDonald, 1989).

Retomando o fio de nossa abordagem his-
tórica, devemos voltar ao auge do cognitivismo
na década de 1970. Em sua linguagem, em seus
métodos e em seus temas de estudo, a própria
psicologia cognitivo-evolutiva foi “se fechan-
do” nos laboratórios de pesquisa, centrando-
se, às vezes, no estudo de processos cognitivos
sofisticados de duvidosa relevância para o fun-
cionamento mental cotidiano e fragmentando
o funcionamento cognitivo em domínios mais
e mais especializados para os quais se propu-
nha miniteorias explicativas. A perspectiva eco-

lógica, outra das formadoras de mentalidade
evolutiva contemporânea, surgiu na década de
1970, em parte como reação ao abuso das pes-
quisas muito artificiais de laboratório e em
parte porque existia toda uma mentalidade que
se havia originado na teoria da Gestalt, que foi,
mais tarde, levada aos Estados Unidos por
Lewin, que deu lugar depois a importantes de-
senvolvimentos na biologia e que finalmente
acabou sendo aplicada à psicologia e, mais con-
cretamente, à psicologia evolutiva. Na psico-
logia evolutiva, tal perspectiva está associada

ao nome de Bronfenbrenner (1979) e ao de
uma grande quantidade de seguidores que pro-
curaram acabar com uma psicologia evolutiva
que se havia transformado em uma disciplina
na qual adultos estranhos estudavam crianças
estranhas em situações estranhas, como gos-
tava de repetir Bronfenbrenner fazendo eco às
críticas que anteriormente vimos serem feitas
a Lewin por falar de crianças médias, estuda-
das em situações médias.

Até o aparecimento do enfoque ecológi-
co na psicologia evolutiva, a consideração do
ambiente, do entorno ou do contexto havia sido
notavelmente limitada, referindo-se muitas ve-
zes a variáveis contextuais tais como a classe
social ou o lugar de moradia e o tipo de estí-
mulos disponíveis ou de relações às quais a pes-
soa em desenvolvimento tinha acesso. No mo-
delo ecológico, o contexto passa a ser visto
como uma sucessão de esferas interpenetradas
de influência que exercem sua ação combina-
da e conjunta sobre o desenvolvimento (ver
Figura 1.2). Cada uma dessas esferas represen-
ta um tipo e uma fonte de influências referen-
te à pessoa em desenvolvimento:

• Cada um dos contextos imediatos em
que a pessoa se encontra e no qual vive
experiências significativas reiteradas é
o que, no modelo, recebe o nome de
microssistema; para as crianças, cons-
tituem os microssistemas mais carac-
terísticos a família, a escola e o grupo
de iguais.

• Visto que esses microssistemas não
costumam ser completamente inde-
pendentes entre si, a análise dos fato-
res que influem no desenvolvimento
leva a examinar as semelhanças, as di-
ferenças e as conexões entre os dife-
rentes microssistemas dos quais a pes-
soa em desenvolvimento participa as-
siduamente; esse nível de análise é que
se conhece como mesossistemas.

• Mas os microssistemas e seus organi-
zadores (pais, professores) estão, por
sua vez, imersos em outra esfera de
influências chamada de exossistema,
esfera que exerce seu impacto sobre a
criança não diretamente, mas através
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de influências indiretas, como as ex-
periências de trabalho dos pais, os ser-
viços comunitários disponíveis, a fa-
mília extensa com a qual não se tenha
um contato tão intenso para que seja
em si mesma um microssistema, os
serviços de assessoramento e forma-
ção permanente dos professores, etc.

• Finalmente, a esfera mais abrangente
é formada pelo chamado macros-
sistema, que não é senão o conjunto
de características que definem os tra-
ços básicos do microssistema, do
mesossistema e do exossistema em um
tempo e em um lugar determinados;
o macrossistema se relaciona com con-
teúdos tão diversos e relacionados
entre si como as normas e leis impe-
rantes, os costumes e as normas mo-
rais, o grau de desenvolvimento tecno-
lógico e a situação econômica; em seus
aspectos mais gerais, o macrossistema
remete à cultura e suas variações; mas
como as culturas não são imutáveis e
estão sujeitas a mudanças e à evolu-
ção, o macrossistema se relaciona tam-

bém com mudanças históricas no in-
terior de uma determinada cultura.

• Imerso nessa rede de contextos, o in-
divíduo não fica perdido, pois tem um
papel ativo na relação com as pessoas
e com as situações que o rodeiam, so-
bre as quais influi ao mesmo tempo
em que é influenciado por elas, em um
processo que tem mais de bidirecional
do que de mera imposição do contex-
to sobre um sujeito passivo.

Nas últimas versões do modelo ecológico
(chamado agora de bioecológico: Bronfen-
brenner e Ceci, 1994; Bronfenbrenner e Morris,
1998), ao mesmo tempo em que são mantidos
os diferentes níveis de análise do contexto que
acabam de ser resumidos, é acrescentada uma
ênfase especial tanto nas características geno-
típicas e fenotípicas da pessoa (precisamente
para evitar que o sujeito e sua individualidade
fiquem esquecidos no meio de tanta influên-
cia contextual) como nas relações do sujeito
em desenvolvimento com as pessoas e com as
situações de seu entorno (precisamente para
realçar a importância dada às interações e à

FIGURA 1.....2 Níveis de análise do contexto no modelo ecológico de Bronfenbrenner.
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bidirecionalidade das influências). Além dis-

so, em sua versão mais recente, o modelo acres-

centou uma insistência na dimensão essencial-

mente temporal do desenvolvimento psicoló-

gico, numa tentativa de ressaltar o caráter

evolutivo das mudanças psicológicas.

A última das grandes tendências do pen-

samento evolutivo contemporâneo que vamos

analisar é a da análise sociogenética e histórico-

cultural dos processos de desenvolvimento. An-

tes de analisarmos suas características bási-

cas, precisamos justificar a ucronia que supõe

tratar como pertencentes ao final do século

XX e ao início do XXI um autor cuja obra foi

escrita muitas décadas atrás. Como já disse-

mos, existe uma grande distância entre a épo-

ca em que Vygotsky (1896-1934) escreveu sua

obra e o momento em que, no início da década

de 1960, suas proposições foram difundidas na

psicologia ocidental (na antiga União Soviéti-

ca, a difusão das obras de Vygotsky esteve proi-

bida durante décadas). Somente no início da

década de 1980, suas obras completas pude-

ram ser publicadas na própria União Soviética

e, posteriormente, no ocidente (Vygotsky,

1982/1993).

Conforme vimos anteriormente a respei-

to das proposições mecanicistas e organicistas,

as grandes tendências de pensamento psicoló-

gico surgiram no contexto de algumas deter-

minadas tradições filosóficas. No caso de

Vygotsky, a fonte de inspiração foi, por um lado,

a filosofia marxista e sua ênfase no papel do

social e, por outro, a importância que a ativi-

dade sobre o meio tem na transformação tan-

to do meio sobre o qual se atua como do sujei-

to que realiza essa atuação. Historicamente, é

através da ação sobre o meio que na espécie

humana vão sendo desenvolvidas funções como

a linguagem e o pensamento, que, sendo ca-

racterísticos de todos os seres humanos, em

cada momento histórico e em cada grupo cul-

tural adotam uma ou outra expressão, um ou

outro nível de complexidade e de desenvolvi-

mento. A linguagem, os símbolos e as ferra-

mentas culturais em geral são instrumentos de

mediação para nossa relação com o ambiente

em que vivemos, de forma que o que determi-

na nossa conduta não são os estímulos e as

condutas concretas aprendidas em relação a

eles, mas os processos psicológicos superiores

adquiridos primeiro no decorrer da evolução

histórico-cultural e, depois, no desenvolvimen-

to individual.

Nessa perspectiva, a chave da análise evo-

lutiva está em determinar como se produz a

apropriação, por parte do indivíduo concreto,

dos instrumentos de mediação simbólica cons-

truídos pela cultura a que pertence. Na expli-

cação vygotskiana, o processo deve levar em

conta no mínimo três níveis de análise:

• Os processos psicológicos superiores

têm uma gênese social e são encon-

trados no interior do indivíduo somen-

te depois que este os tenha encontra-

do em sua relação com o entorno

sociocultural, de forma que, antes de

estar no indivíduo, esses processos es-

tão em suas relações sociais; a gênese

dos processos psicológicos complexos

vai, então, do social ao individual: o

desenvolvimento consiste em uma

transposição ao plano intrapsicológico

dos processos que estiveram presen-

tes antes no plano interpsicológico

(isto é, das relações com os demais);

assim, por exemplo, não seríamos ca-

pazes de falar e não desenvolveríamos

uma auto-estima positiva (plano intra-

psicológico) se antes não tivessem fa-

lado conosco e não tivéssemos sido

amados e valorizados por aqueles que

são importantes para nós.

• Essa transposição consiste em um len-

to processo que ocorre durante as in-

terações educativas (por exemplo, a

relação adulto-criança), ou ainda por

ocasião da participação das pessoas

em desenvolvimento em atividades e

situações culturalmente organizadas,

interações e participação nas quais o

indivíduo vai ganhando uma compe-

tência progressiva, de maneira que

começa nelas simplesmente sendo

guiado (guia no qual, novamente, os

instrumentos simbólicos têm um pa-

pel-chave), mas acaba conseguindo

uma participação auto-regulada e um

desenvolvimento autônomo; começa-
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mos, portanto, sendo apoiados, guia-

dos e conduzidos para, pouco a pou-

co, sermos capazes de fazer as coisas

de modo independente e autônomo.

• Para entender como é produzida a

transposição do interpsicológico ao

intrapsicológico no curso das intera-

ções educativas e da participação guia-

da em situações, a chave está na dis-

tinção entre a zona de desenvolvimen-

to atual (o que a pessoa já é capaz de

fazer por si mesma) e a zona de de-

senvolvimento proximal (aquilo que

não pode fazer sozinha, mas que pode

fazer ou aprender se alguém a guiar e

prestar-lhe alguma ajuda). As apren-

dizagens evolutivamente eficazes são

as que se fazem neste espaço de de-

senvolvimento possível que a interven-

ção de outros transforma em real; são

evolutivamente eficazes, porque, uma

vez feitas, se transformam em desen-

volvimento, isto é, passam a ser patri-

mônio intrapsicológico. Assim, para

serem eficazes, os processos de guia a

que nos referimos no parágrafo ante-

rior devem estar próximos daquilo que

a pessoa já é capaz de fazer (desen-

volvimento atual), mas um pouco aci-

ma desse nível (desenvolvimento pro-

ximal), de maneira que a educação

consiste em uma estimulação guiada

dos processos de desenvolvimento que

ainda não ocorreram, mas que já são

evolutivamente possíveis.

Na descrição vygotskiana, não existem es-

tágios evolutivos no mesmo sentido em que

havia em Freud ou Piaget: uma seqüência ne-

cessária e universal de mudanças que vão de

um estado inicial a um estado final. É claro

que se pode identificar algum momento que

marca grandes transições, como ocorre com o

entrecruzamento, um pouco antes dos dois anos

de dois conteúdos fundamentais até esse mo-

mento separados (inteligência pré-verbal e fala

pré-intelectual); mas, fundamentalmente, o de-

senvolvimento não segue uma seqüência pre-

determinada e internamente guiada, mas um

curso sociogenéticamente mediado e dependen-

te dos processos de aprendizagem que ocorrem

no duplo e complementar plano da interação

educativa e da participação em situações cultu-

ral e socialmente organizadas, entre as quais a

escolarização tem um papel-chave em diver-

sas culturas. Sobre isso, Vygotsky se situa nas

proximidades das proposições de Wallon (ao

longo do desenvolvimento, diferentes conteú-

dos vão adquirindo preponderância sucessiva;

assim, segundo Vygotsky, 1934/1993, na pri-

meira infância, a função dominante é a per-

cepção, enquanto nos anos pré-escolares é a

memória) e no oposto das concepções modu-

laristas (para Vygotsky, as conexões interfuncio-

nais são o aspecto central de todo o processo

de desenvolvimento).

A psicologia evolutiva do final do século

XX esteve muito influenciada pelas proposições

vygotskianas e neovygotskianas, tanto no âm-

bito do desenvolvimento cognitivo e lingüístico

como no de muitos outros conteúdos psicoló-

gicos. Enquanto isso, as proposições cognitivo-

evolutivas continuaram sua linha de aprofun-

damento, e houve um grande avanço na com-

preensão do desenvolvimento da linguagem.

O final do século XX conheceu também um

importante aumento do interesse por todos os

temas relacionados ao desenvolvimento emo-

cional e social, que haviam sofrido um certo

ostracismo durante a época de predomínio

cognitivista. Além disso, a psicologia evolutiva

das etapas posteriores à infância teve um im-

portante auge nos últimos anos, de maneira

que a cada dia sabemos mais sobre a adoles-

cência, a idade adulta e a velhice.

A psicologia evolutiva contemporânea é

tudo isso que foi dito anteriormente: um con-

junto de perspectivas teóricas diferentes com

um distinto grau de compatibilidade e comple-

mentaridade entre si. Sem dúvida alguma, a

psicologia evolutiva contemporânea apresen-

ta em seu interior uma enorme diversidade de

enfoques, de conteúdos e de metodologias. Tal

pluralismo é, sem dúvida, um sinal de riqueza,

mas produz uma certa perplexidade, pois pode

levar à sensação de que o desenvolvimento

psicológico não é senão um conjunto de fatos

múltiplos, heterócronos uns em relação aos

outros, que carecem de organização e de es-

trutura, interpretáveis cada um a partir de uma
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perspectiva singular. Algo disso existe porque,

sem dúvida, a multiplicidade de conteúdos su-

jeitos ao desenvolvimento, a multiplicidade de

contextos em que o desenvolvimento se pro-

duz e a multiplicidade de idades objeto de con-

sideração dificilmente se deixam reduzir a uma

descrição unitária e integradora e a uma expli-

cação comum: será que alguém imagina como

descrever com a mesma linguagem e como ex-

plicar com os mesmos raciocínios a maturação

psicomotora do bebê, o desenvolvimento da

identidade na adolescência, as reações à per-

da de figuras de apego na idade adulta avan-

çada e as diferenças entre alguns anciãos e ou-

tros na eficácia da memória de curto prazo?

Para tornar as coisas ainda mais complexas, a

psicologia evolutiva conheceu uma crescente

“transculturação”, o que deu lugar a uma gran-

de quantidade de conhecimentos comparados

que mostram a diversidade provocada pelo con-

texto cultural, e também se tornou crescente-

mente sensível às diferenças no interior de uma

mesma cultura, o que de novo introduz outra

fonte de variações.

Enquanto o pluralismo que caracteriza a

psicologia evolutiva contemporânea não tem

volta, começam a aparecer no horizonte pro-

postas que mostram que o desenvolvimento é

algo mais do que um mosaico heterogêneo de

capacidades mutantes somente analisáveis a

partir de um poliedro de perspectivas indepen-

dentes entre si. Propostas como a chamada

“teoria dos sistemas dinâmicos” (Thelen e

Smith, 1998) avançam nessa direção, pois fa-

lam da conduta como sendo um conjunto de

sistemas dinâmicos que evoluem ao longo do

tempo, falam de ordem dentro da complexida-

de, de plasticidade aberta à experiência, do de-

senvolvimento como seleção de experiências,

falam de um desenvolvimento de caráter não

necessariamente linear que ocorre ao mesmo

tempo em várias camadas e níveis que não são

completamente independentes entre si, mas

inter-relacionados de acordo com as proposi-

ções conexionistas. Em direção muito seme-

lhante, apontam as “teorias interacionistas de

caráter holístico” (Magnusson e Stattin, 1998),

de cujos conteúdos pode dar idéia a simples

enumeração de algumas das características atri-

buídas tanto ao desenvolvimento individual

como às interações entre a pessoa e seus con-

textos:

• Caráter holístico e organizado (são con-

siderados todos os traços e dimensões

que podem influir sobre o desenvolvi-

mento, desde os biológicos até os psi-

cológico-comportamentais e os de na-

tureza social; esses traços estão sujei-

tos a uma certa organização e à influên-

cia recíproca entre seus elementos in-

tegrantes, seja de uma célula, de uma

conduta ou de uma relação interativa).

• Temporalidade (os sistemas em desen-

volvimento e as interações entre eles

estão sujeitos a mudanças cujo ritmo

e periodicidade dependerão das carac-

terísticas do sistema que se leve em

consideração).

• Novidade e reorganização contínua

em estruturas e processos (alguns tra-

ços vão se refinando, outros se com-

binando de forma nova, outros apare-

cendo, etc.).

• Interação dinâmica (com dois traços

centrais: reciprocidade entre os diferen-

tes processos – seja o que ocorre den-

tro de uma célula, entre a célula e seu

contexto, entre um traço psicológico e

o ambiente – e não-linearidade – os

efeitos de uma variável sobre outra não

têm por que ser sempre de natureza

linear, o que significa que o fato de que

aumente um não implica que em todos

os casos aumentará o outro).

• “Amplificação de experiências míni-

mas” (um fato relativamente anedó-

tico na história de um organismo pode

ser o início de uma série de mudanças

com importantes implicações a longo

prazo, como acontece se uma criança

acidentalmente age de uma maneira

que leva seus pais a mudarem sua con-

duta com ela, por isso algumas rela-

ções mudam, alguns traços se acen-

tuam, etc.).

Parece que o futuro deverá trazer para a

psicologia evolutiva muitos avanços na forma

de novos dados referentes a mais e mais âmbi-
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tos do desenvolvimento, assim como na forma

de novas explicações para velhos e novos pro-

blemas; mas parece que o futuro também tra-

rá esforços para evitar em nós a confusão que

significaria uma mudança sem ordem e uma

heterogeneidade sem integração. Em todo caso,

e no que se refere à psicologia evolutiva, o sé-

culo XX deixou para o século XXI um legado

de realizações e também de possibilidades.

CONTROVÉRSIAS CONCEITUAIS

Embora não seja possível desenvolver

aqui uma discussão mais profunda sobre cada

uma delas, esta introdução geral à psicologia

evolutiva não pode deixar de mencionar uma

série de controvérsias presentes na discussão

evolutiva praticamente desde o aparecimento

dessa disciplina. Naturalmente, a solução dada

a essas controvérsias variou ao mesmo tempo

em que se sucederam os modelos e as explica-

ções expostas anteriormente. Nas páginas se-

guintes, apresentamos uma seleção dessas

questões sempre debatidas, assim como os pon-

tos de vista sobre cada uma delas que parecem

mais plausíveis para a psicologia evolutiva con-

temporânea. Apresentamos as controvérsias em

termos dicotômicos e nos referimos à herença-

meio, à sincronia-heterocronia e à continuida-

de-descontinuidade.

Herança-meio

A polêmica herança-meio é hereditária:

não existe psicólogo evolutivo que não tenha

de enfrentá-la, assim como não existe manual

de psicologia evolutiva que possa fugir dela,

o que poderemos comprovar aqui. No início

do século XXI, já estamos longe do dualismo

que caracterizou essa polêmica durante boa

parte do século XX, de maneira que já não se

trata de fazer uma escolha entre a herança ou

o ambiente, mas de mostrar como funciona a

interação entre eles. Durante décadas, a voz

que mais se ouviu foi a de um ambientalismo

que considerava inaceitável qualquer referên-

cia à hereditariedade de traços ou às caracte-

rísticas psicológicas. As coisas mudaram até

o ponto em que algumas das contribuições

mais interessantes da chamada genética da

conduta têm a ver com o papel do ambiente,

e até o ponto em que modelos tão fortemente

contextualistas, como o ecológico, ampliaram

suas propostas originais para dar entrada às

possíveis influências genéticas sobre o com-

portamento individual (de onde vem, em boa

parte, a mudança da denominação de “mode-

lo bioecológico”).

No entanto, nos últimos anos, o foco da

discussão iluminou somente uma parte do pro-

blema: a que se refere à possível transmissão

hereditária de características psicológicas de

pais para filhos, características que tendem a

nos tornar diferentes uns dos outros. Mas o pro-

blema herança-meio também tem de ser abor-

dado de outro ângulo: o da transmissão atra-

vés da herança das características que tendem

a nos tornar semelhantes. A seguir analisamos

as duas questões, começando pela menciona-

da em último lugar e à qual já fizemos uma

rápida menção no início deste capítulo.

O perfil maturativo dos seres humanos

Existe uma antiga proposta de Jacob

(1970) que distingue entre o “fechado” e o

“aberto” no código genético. O fechado é que

nos caracteriza como seres humanos, como

membros de nossa espécie; a evolução da es-

pécie fixou em nosso genoma uma série de tra-

ços imodificáveis (salvo anomalias genéticas ou

presença de agentes capazes de alterar seu con-

teúdo, como a exposição a certos tipos de radia-

ções, por exemplo); tais traços imodificáveis

têm a ver tanto com os planos arquitetônicos

de nosso organismo (um cérebro, dois olhos,

um sistema respiratório, um aparelho digesti-

vo, etc.) como com os planos evolutivos de

execução desses planos (o desenvolvimento

pré-natal em uma série de etapas, a imaturida-

de do recém-nascido, o surgimento de uma

dentição provisória que desaparecerá para logo

dar lugar a uma permanente, o acesso à postu-

ra bípede, a crescente frontalização de nosso

cérebro, as mudanças da puberdade, o enve-

lhecimento e a morte, entre outros fatos ca-

racterísticos). Do ponto de vista do desenvol-



DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO E EDUCAÇÃO, V.1     41

vimento psicológico, algumas das determina-

ções dessa parte do código genético normal-

mente são irrelevantes (o calendário do surgi-

mento da dentição, por exemplo), enquanto

outras têm uma grande importância. Entre as

mais destacadas, encontra-se, sem dúvida, a

existência de um calendário maturativo que de-

termina um aparecimento gradual de destre-

zas e de capacidades, o que, por sua vez, con-

diciona as possibilidades evolutivas de ação e

interação sobre e com o meio. Esse calendário

prevê o envelhecimento e uma série de fatos

biológicos que têm incidência sobre capacida-

des e destrezas psicológicas. De fato, boa par-

te das regularidades entre algumas crianças que

fizeram pensar na existência de estágios

evolutivos universais e relativamente indepen-

dentes das experiências individuais era basea-

da na constatação de que, em determinadas

idades, era típico que crianças passassem de

um nível determinado de incapacidade para

um crescente nível de competência em relação

a determinados conteúdos.

Naturalmente, e por razões de segurança

para o futuro da espécie, a filogênese tomou

certas precauções com os humanos: como nas-

cemos muito imaturos, a parte mais importan-

te de nosso desenvolvimento ocorrerá em con-

tato com o ambiente; mas a espécie não pode

correr o risco de que alguns ambientes ensi-

nem a andar e outros não, de que alguns am-

bientes permitam o acesso à simbolização e à

linguagem enquanto outros não, etc. Sendo

assim, a parte de nosso código genético relaci-

onada com os traços da espécie é muito infle-

xível em relação ao calendário de amadureci-

mento precoce; por isso, os planos de execu-

ção desse calendário vão sendo executados até

mesmo em condições ambientais pouco favo-

ráveis. De qualquer maneira, o ambiente pode

exercer alguma influência em relação ao mo-

mento concreto em que algumas dessas capa-

cidades que nos distinguem como seres huma-

nos irão se manifestar, mas não pode decidir

se aparecerão ou não (salvo circunstâncias ex-

tremas como o hipotético isolamento total de

um bebê em relação aos seres humanos).

Por isso, o que o calendário maturativo

faz em relação aos conteúdos psicológicos é

colocar-nos sobre “plataformas de lançamen-

to” tipicamente humanas, sem predeterminar

qual será a trajetória a partir daí, nem quais

serão os conteúdos que preencherão essa tra-

jetória. Isso acontece, por exemplo, com a ca-

pacidade para o vínculo emocional e com um

certo calendário maturativo que regula os iní-

cios dessa capacidade; com a capacidade para

ser inteligentes e com um certo calendário

maturativo para o acesso da inteligência práti-

ca à do tipo simbólico; com a capacidade para

aprender a falar e com um certo calendário que

determina a seqüência de aquisição da lingua-

gem. Naturalmente, as relações emocionais

concretas desenvolvidas por uma criança com

aqueles que a rodeiam, a inteligência concreta

de cada um ou suas capacidades lingüísticas

pessoais não estão no código genético nem no

calendário maturativo, mas nas relações con-

cretas de cada sujeito com seu entorno. Todos

esses aspectos constituem o que na proposta

de Jacob (1970), antes referida, são conside-

rados como a parte aberta do código genético.

O conceito de canalização (McCall, 1981)

é útil para falarmos sobre a parte fechada do

código genético relacionada com nossa matu-

ração: existe uma canalização maturativa que

determina que certos fatos de natureza bioló-

gica ou biopsicológica ocorrerão, e que ocor-

rerão aproximadamente com determinada cro-

nologia. Mas, conforme já dissemos, a canali-

zação determina que algo terá de ocorrer e terá

de ser feito em uma idade razoavelmente pre-

visível, mas não determina os conteúdos con-

cretos. A epigênese humana tem um desenvol-

vimento não determinístico, mas probabilístico

(Gottlieb, 1991) e aberto às influências ambien-

tais. Uma boa metáfora desse processo de ca-

nalização tal e qual ocorre nos humanos pode

ser encontrada na chamada paisagem epige-

nética: imaginemos uma geleira caindo pela

encosta de uma montanha com uma língua de

gelo estreita no início, mas depois cada vez

mais extensa e aberta à medida que se aproxi-

ma do vale e entra nele. Imaginemos agora que

tiramos todo o gelo do percurso e que deixa-

mos cair um objeto que roda desde a parte de

cima da geleira; como a trilha, em princípio, é

estreita e empinada, o objeto tem poucas tra-

jetórias possíveis (seu curso está muito canali-

zado) e a direção de seu movimento é muito
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previsível, como ocorre com os conteúdos me-

nos abertos do código genético que afetam os

processos de desenvolvimento do tipo da

maturação psicomotora, comentada nos Capí-

tulos 2 e 6. Mas quanto mais a trilha se dis-

tancia de sua origem, ela fica cada vez mais

aberta e cheia de acidentes geográficos, de

maneira que a trajetória a ser seguida pelo

objeto dependerá em grande parte dos obstá-

culos e dos impulsos concretos encontrados e

da direção tomada diante de cada um deles;

a trajetória (o desenvolvimento) agora é me-

nos previsível, está menos canalizada, tem

menos imposições inevitáveis e, ao contrário,

é mais suscetível às influências e às variações

que vai encontrando em seu percurso; por

isso, se conhecemos essas influências e varia-

ções, podemos fazer estimativas probabi-

lísticas sobre seu curso posterior, mas não pre-

visões tão exatas como as que podiam ser fei-

tas nas etapas ou em relação aos conteúdos

fortemente canalizados.

A herdabilidade dos traços
psicológicos individuais

A afirmação anterior, a qual diz que as

capacidades intelectuais ou os traços emocio-

nais de cada pessoa não estão em seu código

genético, será agora melhor esclarecida. Nas

últimas décadas, a chamada genética da con-

duta procurou determinar até que ponto os tra-

ços psicológicos têm alguma determinação ge-

nética. Com sofisticadas técnicas de análise es-

tatística e com a elaboração de pesquisas que

se aproveitavam ao máximo de certos “experi-

mentos da natureza” (gêmeos idênticos cria-

dos em famílias diferentes, crianças adotadas

sobre as quais se tem ampla informação sobre

os pais biológicos e os adotivos), os geneticistas

da conduta fizeram inúmeras proposições, pro-

curando precisar o índice de herdabilidade de

diversos traços psicológicos.

Para que as contribuições da genética da

conduta sejam entendidas em sua justa dimen-

são, duas idéias se tornam imprescindíveis. A

primeira se refere a que o ponto de partida de

suas análises sempre são dados referentes a

uma determinada população sobre a qual é

possível fazer estimativas dos componentes ge-

néticos e ambientais presentes na variação de

suas pontuações, tudo isso a partir das co-varia-

ções de vários tipos de indivíduos e de suas

respectivas famílias (gêmeos uni e bivitelinos,

adotados, irmãos); os dados da genética da

conduta não nos dizem nada sobre indivíduos

concretos, mas sobre os parâmetros estatísti-

cos de uma determinada população. A segun-

da se refere a que o indicador mais utilizado

pela genética da conduta, que é um índice de

herdabilidade de um determinado traço ou ca-

racterística, não é um índice fixo para esse tra-

ço, pois ele depende da população em relação

à qual se calculou; assim, se uma pesquisa mos-

tra que em uma determinada população o ín-

dice de herdabilidade de um traço é de 40%,

não significa que nos seres humanos esse tra-

ço tenha o mesmo índice de herdabilidade;

para citar um exemplo extremo: se durante os

quatro primeiros anos de vida de cem crianças

as fizéssemos crescer em um ambiente igual-

mente pobre para todas em estimulação e com-

pletamente carente de contato humano (coisa

que, felizmente, não podemos, nem desejamos

fazer), e, após esses quatro anos, avaliássemos

seu nível intelectual, 100% de sua inteligência

estaria determinada pela herança (o ambiente

não teria tido a oportunidade de influir em

nada sobre as diferenças individuais, já que o

havíamos feito absolutamente uniforme para

todas). Mas, se pegássemos cem crianças cres-

cidas em circunstâncias habituais, o índice de

herdabilidade seria diferente; e se suas circuns-

tâncias fossem excepcionalmente estimulantes,

o índice também seria outro.

De acordo com um grande número de pes-

quisas da genética da conduta (Plomin e

McClearn, 1993; Oliva, 1997), o índice de her-

dabilidade em relação à inteligência é estima-

do em torno de 50%; em relação aos traços de

personalidade, a estimativa está, segundo os

traços, entre 20 e 50% (Caspi, 1998). Isso não

significa que em um sujeito concreto os 30% e

os 50% de seu nível intelectual ou de suas pon-

tuações de extroversão sejam determinados ge-

neticamente; significa que, se um sujeito tem

um quociente intelectual de 120 sobre uma

média populacional de 100, 50% de sua varia-

ção em relação à média (nesse caso, 50% de
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20 pontos) terá provavelmente uma base ge-

nética. Nada pode ser dito com segurança so-

bre a origem dos 100 pontos que constituem

a média da população, pois os procedimentos

estatísticos da genética da conduta são apli-

cados sobre os desvios observados em rela-

ção à média populacional. É muito provável

que esses 100 pontos tenham uma origem na

qual se entrecruzam fatores genéticos, fato-

res ambientais e fatores derivados da intera-

ção entre ambos.

Sendo esse o aspecto mais polêmico da

genética da conduta, não é, no entanto, o mais

interessante. E não o é, por um lado, pelo ca-

ráter relativo do índice de herdabilidade e das

circunstâncias nas quais se elaboram (com fre-

qüência, populações muito excepcionais, como

o caso de gêmeos idênticos crescidos em con-

textos bem diferentes), e, por outro, porque,

como no exemplo anterior, dizer algo sobre 10

pontos e deixar-nos na ignorância sobre os

outros 110 não é uma contribuição muito im-

pressionante, por mais interessante que possa

ser. Para nós, as contribuições de mais interes-

se evolutivo estão relacionadas com as idéias

que a genética da conduta trouxe (e com o

debate que provocou) sobre as relações entre

a herança e o meio. A esse respeito, é impor-

tante a distinção entre três diferentes manifes-

tações dessa relação:

• Relações passivas: os pais transmitem

ao bebê certas características (por

exemplo, tendência à inibição), em

parte, através de possíveis influências

genéticas, mas em parte também atra-

vés da forma como organizam seu en-

torno, relacionam-se com ele, etc. (re-

lações escassas e muito dominantes,

por exemplo).

• Relações evocativas ou reativas: deter-

minadas características de uma crian-

ça que podem ter um certo compo-

nente hereditário (hiperatividade, por

exemplo) tornam maior a probali-

dade de que ela seja estimulada mais

em uma direção do que em outra (cer-

to tipo de atividades, de brincadei-

ras, etc.).

• Relações ativas ou de seleção de contex-

tos: em função de nossas disposições

com algum componente genético, bus-

camos mais alguns contextos do que

outros, damos mais preferência a al-

gumas atividades do que a outras, etc.

(uma criança inibida preferirá compa-

nheiros de brincadeira bem diferen-

tes dos das crianças hiperativas, por

exemplo).

O tipo concreto de relações estará parcial-

mente condicionado pelo momento evolutivo que

for considerado, de tal maneira que quanto me-

nor for o bebê, mais predominantes serão as rela-

ções do primeiro tipo, embora logo os traços e as

disposições que o próprio bebê vai manifestando

darão lugar a relações do segundo tipo; o terceiro

tipo de relações exigirá um pouco mais de auto-

nomia e de capacidade de escolha, e, por isso, seu

aparecimento será um pouco mais tardio.

Por outro lado, a genética da conduta con-

tribuiu de forma importante para assinalar o

caráter individual que tem o ambiente. Esta-

mos, por exemplo, acostumados a pensar que

estudando uma criança de uma determinada

família e o tipo de relações que ela tem com

seus pais, podemos determinar o estilo educa-

tivo dessa família, estilo que consideraremos

aplicável tanto à criança quanto aos seus ir-

mãos. Os dados mostram, no entanto, que o

que mais chama a atenção nos estudos de se-

melhanças e diferenças entre irmãos é o im-

pacto que as influências não-compartilhadas

exercem sobre eles: traços de ambiente e das

relações sujeito-ambiente que, em cada um,

adotam uma forma diferente e determinam di-

ferentes influências. O que torna, então, dois

irmãos diferentes não é só o fato de receberem

uma dotação genética diferente, mas também

o de crescerem em ambientes diferentes, mes-

mo quando vivem sob o mesmo teto (estimu-

lação, interações, expectativas, relações, etc.).

Finalmente, graças às discussões surgidas

com as propostas da genética da conduta, con-

seguimos avaliar com mais precisão o signifi-

cado de conceitos como o de margem de rea-

ção. Em nossas explicações tradicionais, pen-

sávamos que o que um indivíduo recebia em

seu genótipo em relação a traços psicológicos
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era, no máximo, uma determinada potenciali-

dade. Por exemplo, a potencialidade para de-

senvolver uma inteligência entre 80 e 130 pon-

tos: se o ambiente fosse muito pouco favorá-

vel, o sujeito ficaria em 80 ou próximo dessa

pontuação; mas se fosse muito favorável, iria

se aproximar ou chegaria aos 130. O proble-

ma desse tipo de raciocínio é uma linearidade

que dá como certo que as mudanças no ambi-

ente produzem modificações proporcionalmen-

te equivalentes no fenótipo. As coisas não pa-

recem estar sujeitas a esse raciocínio em que

as variações fenotípicas ocorreriam conforme

a escala das variações ambientais, de forma

que, sendo certo que os traços psicológicos es-

tão no genoma mais como probabilidade do

que como fato consumado, a concretização fi-

nal dessa probabilidade ao longo do desenvol-

vimento não poderá ser prevista simplesmen-

te sabendo-se quais são as características do

entorno, pois, em cada sujeito, a equação he-

rança-meio parece adotar um perfil peculiar.

A Figura 1.3 ilustra essas distinções. Nela,

podemos observar diferentes estilos de relação

genótipo-ambiente e, conseqüentemente, dife-

rentes desenvolvimentos fenotípicos. No caso

do genótipo A, observamos que o enriqueci-

mento do entorno leva a uma modesta melho-

ria do fenótipo (imaginemos que se trata de

uma criança com uma limitação genética que

reduz não só a inteligência de partida, mas tam-

bém o que a estimulação pode conseguir até

mesmo na melhor das hipóteses). No caso do

genótipo B, observamos um aumento de níveis

baixos de estimulação a níveis médios, enquan-

to, a partir daí, a curva adota uma forma qua-

se plana; no caso do genótipo C, ocorre o con-

trário, os níveis baixos e médios de estimulação

não conseguem decolagem significativa nas

pontuações fenotípicas, enquanto os níveis al-

tos de estimulação conseguem excelentes re-

sultados. Finalmente, no caso do genótipo D,

existe uma relação linear entre incrementos no

ambiente e melhorias fenotípicas. Observem,

rapidamente, que três sujeitos diferentes, com

uma dotação genotípica bem diversa (genóti-

pos B, C e D) podem obter uma mesma pontua-

ção fenotípica (pontuação x) por três vias e com

FIGURA 1.....3 Diferentes fenótipos resultantes das interações genótipo-ambiente.



DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO E EDUCAÇÃO, V.1     45

três significados bem diferentes: no sujeito de

genótipo D, a pontuação x significa que o en-

torno apenas conseguiu expressar a potencia-

lidade existente; para o genótipo B, essa mes-

ma pontuação significa que o entorno foi ca-

paz de tirar todo o partido das possibilidades

genotípicas, de forma que muito mais esti-

mulação não produzirá melhorias significati-

vas no fenótipo; no caso do genótipo C, a esti-

mulação deveria ser enriquecida ainda mais

para dar lugar a melhorias significativas na ex-

pressão fenotípica. Em cada um desses pressu-

postos, a relação genótipo-ambiente-fenótipo

adota, então, uma forma diferente.

Cabe pensar que muitas das afirmações

contidas nos parágrafos anteriores estarão su-

jeitas às mudanças que a pesquisa sobre o

genoma humano irá introduzir. Muitas discus-

sões passadas e presentes sobre as relações he-

rança-meio estão baseadas em nossa incapaci-

dade para determinar o conteúdo dos genes no

que se refere aos traços psicológicos. Na medi-

da em que essa incapacidade é modificada, será

possível fazer afirmações total ou parcialmente

diferentes em relação ao que foi lido nas pági-

nas anteriores. Talvez, então, os psicólogos

evolutivos deixem de transmitir para as próxi-

mas gerações a herança dessa polêmica.

Sincronia-heterocronia

Como pudemos ver no percurso histórico

já analisado, os modelos clássicos da psicolo-

gia evolutiva européia incluíam descrições em

estágios do processo de desenvolvimento. As

descrições em termos de estágios têm, pelo

menos, quatro pressupostos: que existem mu-

danças qualitativas ao longo do desenvolvimen-

to (cada “degrau” seria um estágio); que no

interior de cada estágio, os conteúdos são muito

homogêneos, isto é, desenvolvem-se de manei-

ra sincrônica uns em relação aos outros; que a

seqüência de estágios sempre é a mesma e que

tende a ocorrer de acordo com uma cronolo-

gia aproximadamente previsível, e que os es-

tágios superiores supõem a integração e supe-

ração das conquistas do precedente. Os ante-

riores são os traços de uma versão forte do con-

ceito de estágio.

Existe uma hipótese contrária que diz que

os fatos psicológicos não se caracterizam pelo

desenvolvimento sincrônico, mas são funda-

mentalmente independentes e heterocrônicos.

Em vez de um trem avançando todo ele ao

mesmo tempo pela mesma via, na mesma di-

reção, com estações prefixadas e horários pre-

visíveis, o desenvolvimento poderia ser mais

bem representado – segundo essa outra hipó-

tese – como sendo vagões independentes, em

que cada um deles tem sua própria trajetória

e sua cronologia específica. A versão forte

dessa hipótese concebe cada conteúdo fecha-

do em seu vagão e com uma trajetória inde-

pendente dos demais; a versão fraca aceita

que alguns poucos vagões interligados com-

partilham o trajeto e o ritmo de avanço, o que

não impede que alguns outros tenham cami-

nhos e velocidades diferentes.

Historicamente, sobretudo pelo longo

predomínio das proposições piagetianas, a ver-

são forte do conceito de estágio foi dominante

durante décadas, de maneira que nos acostu-

mamos a pensar no desenvolvimento como um

processo formado por degraus estruturalmen-

te diferentes, no interior dos quais havia uma

elevada homogeneidade entre os diferentes

conteúdos; quando tal homogeneidade não

acontecia, tratava-se de um contratempo que

a teoria tinha de procurar explicar (como no

caso das “defasagens” piagetianas de que fala-

mos no Capítulo 12). Mas a proposta era mui-

to exigente para se ver confirmada pelos fatos

que, desde o início, evidenciaram que o nor-

mal eram as heterocronias e as defasagens.

Além disso, as pesquisas transculturais mos-

traram com suficiente reiteração que a preten-

dida universalidade das seqüências de desen-

volvimento era fácil de demonstrar nos degraus

iniciais (quando a pressão canalizadora do

amadurecimento é mais forte), mas que, à

medida que o desenvolvimento avança, as dis-

crepâncias das crianças de uma cultura em re-

lação a outra aumentam, discrepâncias que se

tornam ainda mais acentuadas se incluirmos o

desenvolvimento adulto.
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Por seu lado, a hipótese de que o desen-

volvimento é sincrônico no interior de deter-

minados domínios ou conjuntos de conteúdo

(diferentes aspectos da linguagem, por exem-

plo), mas heterocrônico entre alguns domínios

(entre a linguagem e a memória, por exem-

plo), mostrou uma certa viabilidade. Talvez,

conforme assinalam, entre outros, Karmiloff-

Smith (1992) e Pérez Pereira (1995), no esta-

do atual de nossos conhecimentos, o mais pru-

dente seja pensar que o desenvolvimento é mais

de domínio geral do que supõem os modula-

ristas, mas menos homogêneo e mais específi-

co de domínio do que supunham as antigas

posições piagetianas (incluídas as mais recen-

tes versões neopiagetianas), sem esquecer, na-

turalmente, as conexões entre diferentes do-

mínios, que sem dúvida existem, e pelas quais

a psicologia evolutiva está se interessando cada

vez mais. É razoável esperar que as novas pers-

pectivas dinâmico-sistêmicas a que nos referi-

mos anteriormente tragam novas evidências

sobre esse problema no futuro, embora os tem-

pos da versão forte do conceito de estágio pro-

vavelmente não voltem mais.

Continuidade-descontinuidade

A última das controvérsias a que vamos

nos referir inclui em seu interior pelo menos

dois problemas diferentes: podemos prever o

desenvolvimento de uma pessoa em um mo-

mento determinado se conhecermos como foi

seu desenvolvimento em um momento ante-

rior? Podemos nos libertar de nosso passado

evolutivo, principalmente se este foi adverso?

A primeira dessas questões remete à proble-

mática de mudança-continuidade em nossas ca-

racterísticas psicológicas; a segunda se relaci-

ona com a problemática irreversibilidade-re-

cuperação. Refletiremos, brevemente, sobre

cada uma delas a seguir.

A resposta para a pergunta sobre se pre-

domina em nosso psiquismo a mudança ou a

continuidade não pode estar senão cheia de

matizes. Sem dúvida, existe mudança, como

não poderia deixar de ser em um ser tão

evolutivo como o humano e tão aberto a in-

fluências de múltiplas e mutantes circunstân-

cias. Mas parece também fora de dúvida que

existe uma certa continuidade que faz de nós

realidades identificáveis em nossa singularida-

de ao longo do desenvolvimento individual.

Quanto mais próximas forem as idades consi-

deradas e quanto mais parecidos forem os con-

teúdos comparados, será maior a probabilida-

de de detectar continuidade. À medida que dis-

tanciarmos as idades objeto de comparação e

contemplarmos conteúdos mais distantes en-

tre si, o grau de continuidade diminuirá, em-

bora não tenha por que desaparecer de todo.

Traços como o estilo de apego, alguns aspec-

tos da competência social e certos conteúdos

do sistema cognitivo parecem apresentar um

apreciável grau de continuidade ao longo do

tempo, embora estejam longe de ser imutá-

veis. Por essa continuidade seriam responsá-

veis tanto as características internas estáveis

do sujeito quanto a estabilidade presente em

seu ambiente.

Por ocasião de alguns acontecimentos

estressantes, a continuidade aumenta segun-

do o chamado “princípio de acentuação” (Elder

e Caspi, 1988), que faz com que determinados

traços tenham sua magnitude aumentada,

como ocorre, por exemplo, com sujeitos que

eram irritáveis antes de uma determinada ex-

periência estressante (perda do posto de tra-

balho, nascimento de um filho com sérios pro-

blemas, etc.) e se transformam logo em mais

irritáveis. Em sentido contrário, na vida das

pessoas pode haver “pontos de inflexão” que

reorientam em outra direção uma determina-

da trajetória evolutiva prévia, como ocorre com

uma pessoa quando, por exemplo, passa por

um casamento infeliz ou, ao contrário, passa

por uma estimulante relação com um profes-

sor que represente um “divisor de águas” em

relação à sua trajetória acadêmica anterior

(Elder, 1998; Rutter, 1996).

Poderíamos dizer, como conclusão, que,

embora abertos às mudanças, nós tendemos a

nos parecer a nós mesmos ao longo do tempo,

especialmente em lapsos de alguns poucos anos

e em relação a conteúdos relacionados. A ma-

nutenção dos traços do perfil pode ser acentua-

da em algumas circunstâncias e modificada em

outras, introduzindo, nesse caso, uma descon-

tinuidade mais ou menos marcada.
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Dessa ótica, é mais fácil resolver a polêmi-

ca sobre se nosso desenvolvimento está condi-

cionado a nossas experiências infantis, ou se,

ao contrário, algumas experiências prévias ad-

versas não têm por que nos condenar a uma

vida de infelicidade. Acreditou-se, durante anos,

na irreversibilidade das experiências precoces,

de maneira que se supunha que o que ocorria

em nossos primeiros três ou quatro anos de-

terminava nosso futuro psicológico. No entan-

to, décadas de pesquisa sobre esse problema

mostraram que, felizmente para alguns casos

e infelizmente para outros, não existem mo-

mentos mágicos no desenvolvimento, isto é,

momentos em que o que ocorre se transforma

em transcendental e irreversível. Felizmente,

porque se uma criança teve em sua infância

experiências muito adversas, sua trajetória

evolutiva ulterior pode mudar de maneira sig-

nificativa se houver circunstâncias que mar-

quem pontos de inflexão como os antes men-

cionados. Infelizmente, porque uma infância

feliz não nos vacina contra adversidades psi-

cológicas posteriores. Podemos dizer, contra o

que defendia o antigo adágio freudiano, que o

menino não é o pai do homem, mas seu paren-

te; parente muito próximo no caso em que as

circunstâncias evolutivas tenham sido marca-

das pela continuidade, mas parente mais dis-

tante se houvesse circunstâncias significativas

e estavelmente mutantes. De fato, em relação

a uma experiência concreta, mais do que pre-

cisar em que idade aconteceu, talvez o que

importe verdadeiramente seja saber que im-

pacto teve sobre a trajetória anterior e que grau

de estabilidade manteve ao longo do tempo,

porque, provavelmente, a estabilidade de uma

experiência marca mais do que sua precocida-

de. Tudo isso, naturalmente, com a permissão

do genótipo, isto é, sempre que estivermos fa-

lando de características e de traços em relação

aos quais o genótipo permita suficiente flexi-

bilidade frente à experiência, o que, conforme

já vimos, é o mais freqüente no que se refere

às características psicológicas.

Para mostrar mais uma vez que as coisas

sempre são mais complicadas do que parecem

à primeira vista, o impacto evolutivo de uma

mesma experiência concreta pode ser bem di-

ferente sobre diferentes indivíduos, em função

de seu momento evolutivo e de suas caracte-

rísticas concretas. As melhores ilustrações des-

sa afirmação vêm dos trabalhos longitudinais

de Elder (ver síntese em Elder, 1998), que nos

mostram, por exemplo, o impacto da grande

depressão econômica americana da década de

1930, assim como os efeitos do alistamento no

serviço militar ou a participação em algumas

das muitas guerras em que os Estados Unidos

se envolveram. No caso da depressão econô-

mica da década de 1930, muitos homens per-

deram seu emprego e viram como suas famí-

lias passavam por épocas de grandes apuros

econômicos; conseqüentemente, tornaram-se

mais irritáveis e autoritários. Com freqüência,

suas tensões recaíam sobre os membros mais

frágeis da família, que eram as meninas; mas,

curiosamente, se as meninas eram fisicamente

atraentes, era menos provável que fossem ob-

jeto da irritabilidade de seu pai. De qualquer

maneira, elas casavam cedo, muitas vezes para

sair da pressão do lar, o que algumas vezes le-

vava a escolhas apressadas que logo se mos-

travam problemáticas. No que se refere aos

meninos, se o momento da grande depressão

ocorreu quando estavam em sua adolescên-

cia, isso os incentivou a sair de casa, a se es-

forçar e a buscar trabalho que lhes garantisse

estabilidade econômica. Alguns desses rapa-

zes já eram adultos, com uma vida familiar e

profissional muito organizada quando se vi-

ram obrigados a combater na Segunda Guer-

ra Mundial, o que significou para eles uma

descontinuidade indesejável com conseqüên-

cias negativas. Já aqueles que foram alistados

no exército logo após o final de sua adoles-

cência, principalmente os que vinham de fa-

mílias com poucos recursos, viam isso, com

freqüência, como uma abertura de perspecti-

vas que não haviam tido até o momento, be-

neficiando-se depois de programas educati-

vos especiais para jovens ex-combatentes.

Como se pode ver, as características pessoais

que se tem (por exemplo, idade, atrativo físi-

co, meio social de procedência), o momento

evolutivo em que se está (infância, início ou

final da adolescência, maturidade, etc.) e o tipo

de experiências a que se está exposto (algu-

mas das quais promoverão mais a continuida-

de e outras, a mudança) tornam mais difícil a
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resposta à pergunta sobre se em nossa trajetó-

ria evolutiva predominam os elementos de con-

tinuidade ou os de descontinuidade.

MÉTODOS E DELINEAMENTOS
PARA A PESQUISA EVOLUTIVA

Na última parte deste capítulo, revisare-

mos algumas questões metodológicas caracte-

rísticas da abordagem evolutiva sobre os fatos

psicológicos. Precisamente pelo interesse em

destacar aquelas questões metodológicas de

especial relevância no estudo do desenvolvi-

mento psicológico, omitiremos a análise dos

aspectos metodológicos que a psicologia evolu-

tiva compartilha com as outras disciplinas psi-

cológicas. Tal ocorre, por exemplo, em relação

às técnicas de obtenção de informação, que são

basicamente as mesmas para os psicólogos

evolutivos e para outros psicólogos. Sobre es-

tas, basta uma simples menção:

• Observação sistemática: permite regis-

trar as condutas exatamente como são

produzidas, seja em um contexto na-

tural (por exemplo, o pátio do recreio,

o local de trabalho ou a residência de

idosos), seja em torno de situações

estruturadas (como quando pedimos

a um pai que construa um quebra-ca-

beça com sua filha). As observações

estruturadas eram consideradas típi-

cas de laboratório (e continuam sen-

do muito utilizadas nesse contexto

para analisar condutas que exigem ri-

goroso controle dos estímulos), mas

os argumentos da perspectiva ecoló-

gica obrigaram os psicólogos evoluti-

vos a realizar essas observações nos

contextos em que as condutas de in-

teresse habitualmente ocorrem (como

a casa, a escola e o local de trabalho).

A generalização das gravações em

vídeo significou um grande avanço,

diante da possibilidade que oferecem

de registrar interações complexas e

analisá-las minuciosamente depois.

Por outro lado, técnicas sofisticadas de

gravação permitem, por exemplo, fil-

mar os movimentos de mãos que os

bebês fazem no escuro procurando

objetos que estão em seu entorno.

• Métodos psicofisiológicos: exploram as

relações entre aspectos psicológicos

e biológicos do organismo, analisan-

do em que medida determinadas si-

tuações (por exemplo, a saída da mãe

do quarto em que estava com o bebê)

se traduzem em reações fisiológicas

quantificáveis (a temperatura da pele

no rosto da criança, que é um indica-

dor de seu estado emocional); como

é natural, indicadores como a ativi-

dade cerebral e o ritmo cardíaco são

alguns dos parâmetros fisiológicos

mais utilizados.

• Resolução de problemas padronizados:

apresenta-se uma mesma situação

para diferentes sujeitos, com as mes-

mas instruções, as mesmas restrições

(ou ausência delas) de tempo para

responder, etc., e se anota a execu-

ção de cada um, como quando damos

uma pilha de cartões com o nome de

um objeto escrito em cada um e pe-

dimos a sujeitos de diferentes idades

que procurem memorizar o maior

número possível de palavras durante

cinco minutos, realizando depois uma

prova de evocação.

• Entrevistas clínicas: o chamado “mé-

todo clínico” se tornou muito popu-

lar na pesquisa evolutiva desde que

Piaget começou a usá-lo amplamen-

te; são entrevistas semi-estruturadas

em que as perguntas vão se ajustan-

do às respostas que o sujeito vai pro-

porcionando; o entrevistador tem em

sua mente determinadas hipóteses

(por exemplo, que uma determinada

criança acredita que uma bola de

massa de modelar perde peso quan-

do se achata) e vai orientando seu in-

terrogatório para verificar se a hipó-

tese é ou não correta. O adjetivo “clí-

nicas” se aplica a essas entrevistas

para diferenciá-las das padronizadas,

isto é, aquelas entrevistas em que a

sucessão de perguntas é independen-
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te das respostas obtidas do sujeito. Na

entrevista clínica, a situação pode ser

padronizada (duas bolas de massa de

modelar, sendo que uma delas se sub-

mete a diversas transformações), mas

o interrogatório é aberto e guiado pe-

las hipóteses particulares que o entre-

vistador vai formando.

• Questionários, testes, auto-relatos: res-

ponde-se a uma série de perguntas or-

ganizadas de acordo com um deter-

minado propósito e com um diferente

grau de padronização, de estruturação

interna e de sistemas de categoriza-

ção das respostas; tipicamente, um

questionário pode ser aplicado verbal-

mente a crianças menores (pedindo

que, por exemplo, identifiquem-se

com uma criança que aparece no de-

senho rodeada de amigos, ou com ou-

tra que aparece mais isolada) e por

escrito para aquelas que já agem com

desenvoltura com essa forma de ex-

pressão (questionários de ajustamen-

to conjugal, por exemplo).

• Estudos de casos: análise de casos sin-

gulares (tipicamente, de vários casos

singulares que representam diferen-

tes circunstâncias cuja comparação

interessa) em que os aspectos quali-

tativos e idiossincrásicos são conside-

rados fundamentais.

• Descrições etnográficas: herdadas pe-

los psicólogos dos antropólogos, esse

tipo de descrições envolve observação

participante (viver com um grupo de

pessoas, participar ativamente de uma

aula, passar um dia inteiro com uma

família, etc.), anotações feitas sobre o

andamento e sua posterior elaboração

para procurar compor um quadro

impressionista no qual as pinceladas

são os fragmentos de observação.

Os dados obtidos com qualquer uma das

técnicas precedentes podem ser analisados uti-

lizando uma diversidade de estratégias, desde

as mais qualitativas até as mais quantitativas.

Mas o que garante que uma pesquisa é evolu-

tiva não é nem a técnica de coleta de dados,

nem os procedimentos utilizados para sua ex-

ploração. O que transforma uma pesquisa em

inequivocamente evolutiva é a utilização de for-

matos em que a variável idade tem um papel

organizador importante. Basicamente, existem

dois tipos de delineamentos evolutivos:

• Longitudinal: estuda-se os mesmos su-

jeitos ao longo do tempo, com o obje-

tivo de analisar como evoluem as ca-

racterísticas que são objeto de análi-

se. Esse tipo de formato é o único que

permite analisar a mudança intra-in-

dividual (como um sujeito concreto

muda ao longo do tempo). À medida

que uma coleta de dados se distancia

da seguinte, aparecem problemas de

mortandade experimental, especial-

mente prejudicial para a pesquisa

quando é de natureza seletiva (por

exemplo, perde-se para o estudo os

sujeitos que não têm telefone, isto é,

que têm menos recursos, o que torna

a mostra menos representativa do con-

junto da população, se é que entre suas

intenções estava incluído esse tipo de

representatividade; ou se perde das

amostras de idosos aqueles que mor-

rem mais jovens, o que torna a amos-

tra menos representativa se o que se

queria era controlar a influência da

saúde sobre o funcionamento psico-

lógico, por exemplo). Além disso, se a

coleta de dados se distancia no tem-

po, o estudo encarece, e a continuida-

de da equipe de pesquisadores se vê

ameaçada.

• Transversal: estuda-se simultaneamen-

te sujeitos de diferentes idades com o

objetivo de analisar quais as diferen-

ças ligadas à idade entre as caracterís-

ticas pesquisadas. Como é óbvio, esse

delineamento não permite fazer o

acompanhamento das mudanças intra-

individuais, mas tem, ao contrário, a

vantagem de sua rapidez e de sua eco-

nomia se comparado com o longitudi-

nal: em pouco tempo, permite ter-se

uma idéia das mudanças fundamen-

tais ligadas à idade. Para que esse tipo
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de mudanças seja bem-documentado

através de um delineamento transver-

sal, é fundamental que as amostras de

diferentes idades sejam o mais pare-

cidas possível em tudo, exceto na ida-

de, pois a utilização de um grupo de

sujeitos de 20 anos socioculturalmente

muito diferente do grupo de sujeitos

de 30 anos da mesma pesquisa obvia-

mente daria lugar a uma confusão

entre os efeitos da idade e os do en-

torno sociocultural.

Tanto o formato longitudinal como o

transversal podem ser simples ou seqüenciais.

Nos formatos simples, há somente uma gera-

ção envolvida. No exemplo da Figura 1.4, o

formato longitudinal simples aparece exempli-

ficado com uma pesquisa em que os sujeitos

nascidos em 1960 são estudados repetidamen-

te a cada dois anos, desde os 10 até os 40 anos

(estudar somente um sujeito ou centenas de-

les é irrelevante para a definição do delinea-

mento, pois a definição é feita com base no

plano de coleta de dados, não no número de

sujeitos); são, então, os mesmos sujeitos estu-

dados reiteradamente. Na mesma figura, o

delineamento transversal simples mostra como

no ano 2000 se estudou sujeitos de 10, 20, 30

e 40 anos; as linhas pontilhadas que aparecem

no quadrado correspondente a esse delinea-

mento indicam que os sujeitos estudados para

cada idade são diferentes, ao contrário do que

ocorre com os delineamentos longitudinais, em

que os mesmos sujeitos são estudados ao lon-

go do tempo.

Os autores da orientação do ciclo vital,

aos quais fizemos referência no item “Contro-

vérsias conceituais”, insistiram na importância

do conceito de “geração” para a pesquisa

evolutiva, em parte para ressaltar a abertura

do desenvolvimento à influência dos fatores

histórico-sociais. Cada geração viria definida

não por uma distância fixa no tempo, mas pelo

fato de que as pessoas nascidas em um deter-

minado ano, por exemplo, são afetadas por

uma influência que é diferente em relação aos

nascidos em um ano diferente. Se o que que-

remos é analisar o efeito dessa influência so-

bre o desenvolvimento, devemos comparar dois

FIGURA 1.....4 Delineamentos simples e seqüenciais (transversal e longitudinal) e delineamento de inter-
valo temporal.
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grupos: o daqueles que receberam a influên-

cia e o daqueles que não a receberam. Vamos

supor, por exemplo, que a geração nascida no

ano 2010 seja afetada por um determinado

acontecimento histórico que não afetou os nas-

cidos no ano 2000; e vamos supor que um pes-

quisador quer saber a influência desse aconte-

cimento sobre o desenvolvimento adulto tan-

to a curto como a médio prazo; quando, em

uma pesquisa, introduzimos duas gerações, fa-

lamos de delineamentos seqüenciais (em

contraposição aos simples, que se referem a

somente uma geração). Na Figura 1.4, mostra-

mos o acompanhamento longitudinal do grupo

nascido no ano 2000 (não afetado pelo aconte-

cimento histórico que interesse) e no ano 2010

(afetados por tal acontecimento): trata-se de um

delineamento seqüencial longitudinal, pois os

mesmos sujeitos de cada uma das gerações são

estudados aos 30, 40, 50, 60 e 70 anos.

O delineamento, contudo, também pode

ser proposto de acordo com a lógica transver-

sal. No exemplo da Figura 1.4, no ano 2040,

são estudados sujeitos que, nesse momento,

têm 30, 40, 50, 60 e 70 anos, e se supõe que

todos tenham sido afetados pela influência à

qual estamos nos referindo (notem que as li-

nhas pontilhadas verticais no interior do qua-

drado do delineamento seqüencial transversal

indicam que os sujeitos de cada grupo de ida-

de são diferentes, pois não é um estudo longi-

tudinal); esses sujeitos podem ser comparados

com outros das mesmas idades que haviam sido

estudados no ano 2030, quando a influência

ainda não havia ocorrido. Nesse caso, estamos

diante de um delineamento seqüencial trans-

versal, pois temos dois estudos transversais (um

realizado em 2030 e outro em 2040) corres-

pondentes a duas amostras diferentes em ter-

mos de geração (uma foi afetada pela influên-

cia histórica de interesse e a outra não).

Antes de concluir, convém acrescentar al-

gumas observações sobre o delineamento lon-

gitudinal. A primeira delas, para indicar que a

análise nem sempre vai de trás para frente (co-

meçar por idades mais jovens e depois ir subin-

do). Conforme mostrou amplamente Elder nas

pesquisas citadas anteriormente, se houver ar-

quivos suficientes sobre o passado de determi-

nadas pessoas, é possível rastrear os anteceden-

tes de determinadas condutas, as circunstâncias,

em que o desenvolvimento foi produzido, etc.,

em uma tentativa de melhor compreender o de-

senvolvimento atual. A segunda observação se

refere a um tipo muito peculiar de estudo longi-

tudinal, também chamado de “estudo micro-

genético”: enquanto em qualquer formato longi-

tudinal convencional se costuma procurar abran-

ger todo o tempo possível, os estudos micro-

genéticos são, nas palavras de Wertsch (1985),

estudos longitudinais a curto prazo. Vamos reto-

mar por um momento um exemplo anterior em

que o pai e sua filha interagiam ao redor da cons-

trução de um quebra-cabeça; se a menina come-

çou a tarefa sem saber como fazê-la e se, no fi-

nal, foi capaz de resolver o problema de maneira

autônoma, a análise da gênese dessa competên-

cia nova (desde o não saber no início até sua

competência no final) é um estudo microgenético

que permite analisar muito pormenorizadamente

os passos que foram sendo dados, a forma como

o adulto foi facilitando a tarefa, de que maneira

a menina foi aproveitando essas facilidades, até

conseguir, primeiro, um domínio parcial e, de-

pois, um domínio absoluto. Muitos trabalhos de

análise de interações inspirados em postulados

vygotskianos utilizaram esse tipo de análise como

uma tentativa de captar como é produzida a

transferência de capacidades que vai do

interpessoal (no início, o pai toma a iniciativa,

porque é o único dos dois que sabe como resol-

ver o quebra-cabeça) ao intrapessoal (no final, a

habilidade para resolver o quebra-cabeça já está

na criança, é uma competência sua).

Convém, por fim, fazer referência a ou-

tro tipo de delineamento bem menos utilizado

em psicologia evolutiva, mas no qual a idade

tem um papel-chave. Na Figura 1.4, aparece o

estudo da idade de 10 anos de sujeitos nasci-

dos em 1960, 1970, 1980 e 1990; vamos su-

por, por exemplo, que queremos estudar a ida-

de em que começam a se manifestar as primei-

ras mudanças referentes à puberdade, das

quais falaremos no Capítulo 16 e, mais con-

cretamente, que queremos estudar em que

medida as mudanças históricas (produzidas na

alimentação, nos estilos de vida, na prática de

esportes, etc.) afetam o grau de maturação na

idade de 10 anos. Nesse caso, trata-se de um

delineamento de intervalo temporal, no qual
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se define uma idade determinada (nesse exem-

plo, 10 anos) e se espera que sujeitos nascidos

em momentos diferentes completem essa ida-

de para realizar as mediações que se quer. Se

em psicologia evolutiva se utiliza menos esse

delineamento do que qualquer dos anteriores

é pela simples razão de que as mudanças que

interessam aos psicólogos evolutivos não cos-

tumam estar tão relacionadas com uma idade

concreta como nesse tipo de delineamento; o

mais freqüente nas pesquisas evolutivas é que

a idade seja entendida mais como tendência

ao longo do tempo do que como referência a

uma idade determinada. Mas se existe alguma

boa razão para que uma idade determinada

seja um ponto de referência interessante, o

delineamento de intervalo temporal permite

analisar o efeito que as mudanças históricas

vão introduzindo sobre essa idade.

No mais, os delineamentos não são bons

ou maus em si mesmos, por mais que cada

um tenha suas vantagens e seus inconvenien-

tes. O que torna bom um delineamento é sua

capacidade para responder, de maneira ade-

quada e eficaz, as perguntas que o pesquisa-

dor ou a pesquisadora fazem em cada um de

seus estudos. E o que, sem dúvida, é positivo

é que a diversidade de problemas, de conteú-

dos e de orientações que caracterizam a psi-

cologia evolutiva contemporânea possa ser

abordada com uma equiparável diversidade

de técnicas e de delineamentos de pesquisa.

Graças a isso, continuamos avançando em um

conhecimento cada vez mais rico e completo

sobre o apaixonante processo de desenvolvi-

mento humano que descrevemos nos outros

capítulos deste livro.




